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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 09/04/2008 a 04/08/2009

PROCESSQO ;" ADMINISTRATIVO  FISCAL. ACAO ORDINARIA.
CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.

As associacdes sdo legitimados extraordinarios e atuam no processo judicial na
qualidade de parte, e ndo de representante. Apesar de defenderem direito
alheio, atuam em nome proprio. Logo, qualquer dos colegitimados,
isoladamente, pode propor uma demanda judicial, ou litigar
administrativamente.

Nas acOes ordinarias, ha excecdo quando ha autorizacdo expressa individual
para 0 ajuizamento de demanda, que ndo se confunde com autorizagdo em
assembleia geral.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador
estrangeiro, comete a infracdo por atraso na prestacdo de informacoes,
responde pela multa sancionadora correspondente.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 09/04/2008 a 04/08/2009

PENALIDADE. LEGISLACAO ADUANEIRA. PRESTACAO DE
INFORMACOES EXIGIDAS PELA RFB. PRAZO DE REGISTRO DADOS
EMBARQUE. DESCUMPRIMENTO.

A multa prescrita no art. 107, inciso IV, alinea 'e', do Decreto-Lei n° 37/66
referente ao atraso no registro dados de embarque de mercadorias, destinadas a
exportacdo no SISCOMEX, é cabivel quando o atraso for superior a 07 (sete)
dias.

ART. 50 DA IN RFB 800/2007. PRAZO PARA PRESTAR INFORMACOES.

Nos termos do art. 50 da IN RFB n° 800/2007, os prazos de antecedéncia
previstos no art. 22 desta Instrugdo Normativa somente serdo obrigatérios a
partir de 01/04/2009. Contudo, isso ndo exime o transportador e demais
intervenientes da obrigacdo de prestar informagGes sobre as cargas
transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da atracacdo ou da
desatracacdo da embarcagdo em porto no Pais.
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 Período de apuração: 09/04/2008 a 04/08/2009
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA.
 As associações são legitimados extraordinários e atuam no processo judicial na qualidade de parte, e não de representante. Apesar de defenderem direito alheio, atuam em nome próprio. Logo, qualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor uma demanda judicial, ou litigar administrativamente. 
 Nas ações ordinárias, há exceção quando há autorização expressa individual para o ajuizamento de demanda, que não se confunde com autorização em assembleia geral.
 ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA.
 O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente.
  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Período de apuração: 09/04/2008 a 04/08/2009
 PENALIDADE. LEGISLAÇÃO ADUANEIRA. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXIGIDAS PELA RFB. PRAZO DE REGISTRO DADOS EMBARQUE. DESCUMPRIMENTO.
 A multa prescrita no art. 107, inciso IV, alínea 'e', do Decreto-Lei nº 37/66 referente ao atraso no registro dados de embarque de mercadorias, destinadas à exportação no SISCOMEX, é cabível quando o atraso for superior a 07 (sete) dias.
 ART. 50 DA IN RFB 800/2007. PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÕES.
 Nos termos do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009. Contudo, isso não exime o transportador e demais intervenientes da obrigação de prestar informações sobre as cargas transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. SÚMULA CARF N.º 126.
 Nos termos do enunciado da Súmula CARF n.º 126, com efeitos vinculantes para toda a Administração Tributária, a denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
 OBRIGAÇÃO DE PRESTAR INFORMAÇÕES. NECESSIDADE DE COMPROVAR EFETIVO PREJUÍZO AO FISCO EM DECORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA. 
 O núcleo do tipo infracional é simplesmente �deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos�, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação. 
 O art. 94 do Decreto-lei nº 37/66, ao definir o conceito de �infração�, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco, mas tão somente à �inobservância, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los�. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe �da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar arguida de ilegitimidade passiva e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetá Reis, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Mara Cristina Sifuentes, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Lara Moura Franco Eduardo (suplente convocado(a)), Laércio Cruz Uliana Junior, Márcio Robson Costa, Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Arnaldo Diefenthaeler Dornelles. 
 
 
 
  Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:
�O presente processo é referente à exigência de multa pelo descumprimento da obrigação de prestar informação sobre veículo, carga transportada ou operação realizada, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). O lançamento, que totalizou R$ 155.000,00 à época de sua formalização, foi contestado pela empresa autuada.
Da Autuação 
De acordo com a descrição dos fatos constante no Auto de Infração, foi realizada apuração especial pela Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (COANA), na qual se verificou que os despachos de exportação indicados na relação anexa aos autos (fls. 2/3) foram averbados intempestivamente, com mais de 7 (sete) dias após o embarque ou registro da declaração, nos casos de DDE (Declaração de Despacho de Exportação) a posteriori (IN SRF nº 28, art. 37, caput e § 2º). Foi informado ainda que:
Tendo em vista que para cada navio podem existir diversas datas de informações de embarque e no sistema Safira só é permitido informar uma data (por infração/por navio), a ficha Fato Gerador foi preenchida com a primeira data informada em atraso.
Segundo a fiscalização, o atraso na informação dos dados de embarque configura embaraço à fiscalização, nos termos do art. 44 da IN SRF nº 28/1994, mas a base legal desse dispositivo (art. 107, DL 37/1966) foi alterada pela Lei nº 10.833/2003, passando essa conduta a ser tipificada como infração específica, conforme art. 107, IV, �e�, do Decreto- Lei nº 37/1966. A autoridade lançadora esclareceu que essa matéria foi objeto de consulta interna formulada pela COANA à Coordenação-Geral de Tributação (COSIT), que assim se posicionou em sua SCI nº 8, de 14/2/2008:
Conclusão 
17. Em face do exposto, conclui-se que;
a) cabe à situação em curso a aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN. Portanto, aplica-se a multa por falta de registro, no Siscomex, dos dados pertinentes ao embarque de mercadorias, fora do prazo estipulado, somente se o registro foi efetuado depois de dois dias, no caso de transporte aéreo, ou depois de sete dias, no caso de transporte marítimo;
b) a multa a ser aplicada ao caso em questão, para as infrações cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, é a que se refere à alínea �e� do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei no 37, de 1966, com a redação dada pela Lei no 10.833, de 2003.
c) deve ser aplicada ao transportador uma única multa de R$ 5.000,00, uma vez que ocorre o descumprimento da obrigação acessória de informar os dados de embarque, no Siscomex, não sendo determinante a quantidade de dados não informados.
Na sequência, a fiscalização concluiu que:
Diante dos fatos expostos, claramente configurada está a infração cometida pela autuada ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA, por descumprimento do prazo de registro da informação dos dados de embarque no Siscomex em relação aos despachos de exportação elencados em lista anexa ocorridos em 31 navios, ensejando a multa de R$ 5.000,00 por navio/viagem num total de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais).
Da Impugnação 
O sujeito passivo foi cientificado da exação em 17/4/2013 e, em 16/5/2013, apresentou impugnação (fls. 60-80) na qual aduz os seguintes argumentos.
a) Ilegitimidade passiva. A impugnante não é parte legítima para figurar no pólo passivo do lançamento nas ocorrências em que atuou apenas como agência de navegação marítima, que não se equipara a transportador nem pode ser considerada como representante dele, para fins de responsabilidade tributária. Para reforçar sua tese, a defesa cita doutrina e decisões dos tribunais superiores (STF, ex-TFR, STJ), relativas às funções e à responsabilidade por indenização e tributária do agente marítimo.
b) Denúncia espontânea. Conforme se depreende dos autos, ainda que a destempo, as informações foram prestadas pela própria impugnante, antes do início da fiscalização. Assim não é cabível a multa exigida, pois se aplica ao caso o instituto da denúncia espontânea, consoante dispõe o art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37/1966, bem como o art. 138 do CTN, para fins de exclusão da penalidade.
c) Duplicidade de multa para o mesmo navio/viagem. A impugnante foi penalizada em duplicidade, pois foi autuada mais de uma vez em relação ao mesmo navio/viagem. As 26 (vinte e seis) infrações imputadas à impugnante correspondem a embarques realizados em apenas 8 (oito) navios/viagens. Assim, se infração houve, só poderia ser aplicada uma multa referente a cada navio/viagem, consoante já decidiu a própria Receita Federal na Solução de Consulta Interna (SCI) Cosit nº 8, de 14/2/2008.
d) Inobservância do art. 50 da IN RFB 800/2007. As multas lançadas referem-se a fatos que ocorreram no chamado �período de graça�, estabelecido pela própria norma que definiu os prazos para prestar informações, objetivando proporcionar às empresas condições para se adequar às exigência legais.
e) Ausência de tipicidade (equívoco da fiscalização). A conduta da impugnante não está tipificada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/1966, com redação dada pela Lei n° 10.833/2003, uma vez que ela não deixou de prestar a informação exigida e a norma punitiva não admite analogia ou interpretação extensiva. Retificar uma informação não é a mesma coisa que deixar de prestá-la.
f) Violação ao princípio da reserva legal (CTN, art. 97, V). O art. 45, § 1º, da IN RFB nº 800/2007, ao equiparar retificação à ausência de prestação da informação, criou nova penalidade sem base legal. Somente a lei, em sentido estrito, pode instituir penalidade.
g) Falta de elemento essencial da obrigação acessória. De acordo com o disposto no art. 113, § 2º, do CTN, esse tipo de obrigação deve ser instituída �no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos�. Ocorre que a eventual prestação de informação fora do prazo estipulado não gera nenhum efeito no âmbito arrecadatório ou fiscalizatório.
Ao final a impugnante requer que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário, excluída sua responsabilidade e cancelado o lançamento.
A decisão recorrida julgou improcedente a Impugnação e apresenta a seguinte ementa:
�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 09/04/2008 a 04/08/2009 
PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IDENTIDADE PARCIAL DE OBJETOS. RENÚNCIA PARCIAL À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA.
Em razão do princípio da unidade de jurisdição, a propositura de ação na Justiça contra a Fazenda Pública implica renúncia à via administrativa, instância na qual o lançamento relativo à matéria sub judice se torna definitivo, sendo apreciado apenas eventual tema diferenciado, mas ficando o julgamento vinculado ao resultado do processo judicial.
NORMA EM PLENO VIGOR. INOBSERVÂNCIA POR CONTA DE SUPOSTO VÍCIO NAS OBRIGAÇÕES INSTITUÍDAS. VEDAÇÃO.
A IN SRF nº 28/1994 está em pleno vigor, razão pela qual não pode ser afastada pelo julgador administrativo, cuja atuação é pautada pelo princípio da legalidade, nem descumprida pelos seus destinatários por conta de suposto vício nas obrigações estabelecidas.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período de apuração: 09/04/2008 a 04/08/2009 
AGÊNCIA MARÍTIMA. IRREGULARIDADE NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE.
A agência de navegação marítima representante no País de transportador estrangeiro responde por eventual irregularidade na prestação de informações que estava legalmente obrigada a fornecer à Aduana nacional.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 09/04/2008 a 04/08/2009 
REGISTRO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. RETIFICAÇÃO APÓS O PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÕES. MULTA.
A retificação de registro sobre carga transportada, após o prazo legal para prestar informações sobre ela, confirma que o dado correto não foi apresentado tempestivamente, fato que é tipificado como infração, punível com multa específica, independente da intenção do agente.
PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. MULTA. DELIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA.
No caso da informação sobre os dados de embarque da mercadoria transportada, o cumprimento dessa obrigação deve ser aferido a cada viagem, ainda que do mesmo navio, cabendo multa sempre que o prazo legalmente estabelecido não for atendido.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido�
O Recurso Voluntário da Recorrente foi interposto de forma hábil e tempestiva, contendo, em breve síntese, os seguintes argumentos:
tramita perante a 22ª Vara Cível da Justiça Federal da Subseção Judiciária do Distrito Federal, a Ação Ordinária nº 0065914-74.2013.4.01.3400, ajuizada pelo Centro Nacional de Navegação Transatlântica (CENTRONAVE) em face da União Federal (Fazenda Nacional);
 o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ao apreciar o Agravo de Instrumento nº 0005763-26.2014.4.01.0000, proferiu decisão no sentido de deferir a antecipação da tutela recursal pretendida, determinando que a União se abstenha de aplicar as penalidades previstas no art. 45 da IN SRF 800/2007 e 64, § 4º, do Ato Declaratório COREP 3/2008, sempre que a retificação ocorra no exercício do legítimo direito de denúncia espontânea. Beneficiando todos os associados da Autora (CENTRONAVE), dentre eles, a Recorrente;
é condição, para que implique renúncia à instância administrativa e desistência de eventual recurso, que a ação judicial verse sobre o mesmo objeto posto à análise do processo administrativo fiscal e, além, disso, que esta ação tenha sido proposta pelo próprio contribuinte;
embora seja beneficiária da decisão judicial referida, não propôs tal ação para eximir-se do pagamento da multa pelo mesmo tipo de infração que deu ensejo ao lançamento. Isto é, não renunciou ao direito de recorrer na esfera administrativa;
 a ação judicial refere-se tão somente ao instituto da denúncia espontânea e o processo em questão versa sobre diversas outras matérias;
é parte ilegítima para figurar nas penalidades impostas na qualidade de agência de navegação marítima da empresa transportadora, pois o agente marítimo não pode ser considerado como representante do transportador para fins de responsabilidade tributária e nem se equipara ao próprio transportador, para os efeitos do Decreto-lei nº 37/66;
o agente marítimo age em nome no transportador e com este não se confunde, razão pela qual não pode ser pessoalmente responsabilizado pela penalidade em que agiu como agente marítimo da transportadora, até porque a própria legislação (art. 107, inc. IV, alínea �e� do Decreto-Lei nº 37/66) assim não o determinou;
há excesso na aplicação das multas, pois do total de 26 (vinte e seis) multas, 18 (dezoito) destas seriam indevidas;
se infração houve, somente, uma multa pode ser aplicada por navio/viagem;
a própria Receita Federal já unificou o entendimento de que o transportador só pode ser multa uma única vez pela �infração de não se prestar as informações exigidas na forma e no prazo�, através da Consulta Interna COSIT SCI nº 8,de 14/02/2008;
ao caso tem aplicação o instituto da denúncia espontânea previsto no art. 102, § 2º do Decreto-Lei nº 37/66;
se a IN 800/2007 (art. 50), dispõe que os prazos somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009 é ilegítima e desprovida de legalidade qualquer penalidade aplicada a fato gerador ocorrido até a referida data;
as 26 (vinte e seis) multas aplicadas são de fatos geradores anteriores a 31/03/2009;
não deixou de prestar informação no prazo previsto em Regulamento, pois as informações referentes à descarga do navio por ela agenciado foram tempestivas, sendo que, no caso, o que houve foi uma alteração de informação, o que não pode ser interpretado como uma inclusão intempestiva de informações, já que todos os dados do transporte constavam no sistema Siscomex-Carga;
a retificação de informação não se encontra tipificada na alínea �e�, do inc. IV, do art. 107, do Decreto-Lei 37/66;
a multa aplicada ofende o princípio da reserva legal previsto no art. 97, inc. V do Código Tributário Nacional, pois está fundamentada apenas na Instrução Normativa nº 800/2007;
a autuação carece de elemento essencial de validade;
no caso em tela, sequer há um fim específico e próprio que justificasse a penalidade, bem como falta o elemento essencial da finalidade de estar �no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos�, considerando que eventual descumprimento de prestar informações no prazo estipulado, não gera qualquer efeito no âmbito arrecadatório ou fiscalizatório de tributos; e
a Autoridade Fiscalizadora não menciona no Auto de Infração qualquer prejuízo arrecadatório ao Fisco.
É o relatório.

 Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais pressupostos legais de admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento.

- Da ausência de renúncia à instância administrativa
Inicialmente, é de se apreciar o argumento recursal de que é condição, para que implique renúncia à instância administrativa e desistência de eventual recurso, que a ação judicial verse sobre o mesmo objeto posto à análise do processo administrativo fiscal e, além, disso, que esta ação tenha sido proposta pelo próprio contribuinte.
A decisão recorrida perfilhou o entendimento de que em razão de tramitar perante a 22ª Vara Cível da Justiça Federal da Subseção Judiciária do Distrito Federal, a Ação Ordinária nº 0065914-74.2013.4.01.3400, ajuizada pelo Centro Nacional de Navegação Transatlântica (CENTRONAVE) em face da União Federal (Fazenda Nacional), ocorreu renúncia à via administrativa, instância na qual o lançamento relativo à matéria sub judice se torna definitivo, sendo apreciado apenas eventual tema diferenciado, mas ficando o crédito constituído vinculado ao resultado do processo judicial.
Tal decisão, na prática implica, em termos práticos, na ocorrência de concomitância, com a aplicação do contido na Súmula CARF nº 1 ementada nos seguintes termos:
�Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.� (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Compreendo que a Recorrente possui razão em seu argumento. Em caso análogo envolvendo a própria Recorrente, seu argumento foi acatado por unanimidade de votos em processo paradigma de nº 10711.724619/2013-73, apreciado em sede de recursos repetitivos, cuja decisão está ementada nos seguintes termos:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
AÇÃO ORDINÁRIA. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA.
As associações são legitimados extraordinários e atuam no processo judicial na qualidade de parte, e não de representante. Apesar de defenderem direito alheio, atuam em nome próprio. Logo, qualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor uma demanda judicial, ou litigar administrativamente. 
Nas ações ordinárias, há exceção quando há autorização expressa individual para o ajuizamento de demanda, que não se confunde com autorização em assembleia geral. (...)� (Processo nº 10711.724619/2013-73; Acórdão nº 3401-008.161; Relator Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares; sessão de 24/09/2020)
Assim, no tema, adoto como razões de decidir, voto proferido pelo Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares no referido processo, conforme a seguir reproduzido:
�Assiste razão ao Recorrente, pois a ação não foi por ele proposta, mas por associação da qual é filiado, na condição de �substituto processual�, e não de �representante processual�. Com efeito, a Lei nº 6.830/80, em seu art. 38, § único, dispõe o seguinte: 
Art. 38 - A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública só é admissível em execução, na forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos. 
Parágrafo Único - A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste artigo importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto. 
A Súmula CARF nº 01 segue no mesmo sentido:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Fredie Didier et alii, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01, 19ª ed., 2017, págs. 390/391 e 526, abordam o tema: 
10.3.3. Substituição processual ou legitimação extraordinária Parte da doutrina nacional tem por sinônimas as designações "substituição processual" e "legitimação extraordinária". 
Há, no entanto, quem defenda acepção mais restrita à "substituição processual". Segundo essa corrente, a substituição processual seria apenas uma espécie do gênero "legitimação extraordinária" e existiria quando ocorresse uma efetiva substituição do legitimado ordinário pelo legitimado extraordinário, nos casos de legitimação extraordinária autônoma e exclusiva ou nas hipóteses de legitimação autônoma concorrente, em que o legitimado extraordinário age em razão da omissão do legitimado ordinário, que não participou do processo como litisconsorte. Nessa linha, não se admite a coexistência de substituição processual e litisconsórcio. 
(...)
c) O legitimado extraordinário atua no processo na qualidade de parte, e não de representante, ficando submetido, em razão disso, ao regime jurídico da parte. Atua em nome próprio, defendendo direito alheio. Há incoincidência, portanto, entre as partes da demanda e as partes do litígio. Em razão disso, é em relação ao substituto que se examina o preenchimento dos requisitos processuais subjetivos. A imparcialidade do magistrado, porém, pode ser averiguada em relação a ambos: substituto ou substituído. 
(...)
2.4.8. Litisconsórcio facultativo unitário e coisa julgada Já dissemos que há uma relação muito próxima entre colegitimação e litisconsórcio unitário. Quando há vários legitimados autônomos e concorrentes, há legitimação extraordinária, porque qualquer um pode levar ao judiciário o mesmo problema, que ou pertence a um dos colegitimados, ou a ambos, ou a um terceiro. Se a colegitimação é passiva, e há unitariedade, o litisconsórcio necessário impõe-se sem qualquer problema: como ninguém pode recusar-se a ser réu, o litisconsórcio formar-se-á independentemente da vontade dos litisconsortes. Se a colegitimação é ativa, e há unitariedade, qualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor a demanda, mesmo contra a vontade de um possível litisconsorte unitário. 
(...)
a) Como os casos de litisconsórcio facultativo unitário são, rigorosamente, casos de legitimação extraordinária, pois alguém está autorizado a, em nome próprio, levar a juízo uma situação jurídica que não lhe pertence (no caso de litisconsórcio unitário formado pelo titular do direito e por um terceiro) ou que não lhe pertence exclusivamente (no caso de litisconsórcio unitário formado por cotitulares do direito, como os condôminos), a coisa julgada estenderá os seus efeitos aos demais colegitimados, titulares do direito ou outros legitimados extraordinários, pois a relação jurídica já recebeu a solução do Poder judiciário, solução que deve ser única. Seria hipótese de extensão ultra partes dos efeitos da coisa julgada, mitigando a regra do art. 506 do CPC.
Esse é o ,entendimento que adotamos, seguindo a linha de, entre outros, Barbosa Moreira e Ada Pellegrini Grinover.
No mesmo sentido, Humberto Theodoro, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01, 56ª ed., 2015, capt. 185:
185. Substituição processual Em regra, a titularidade da ação vincula-se à titularidade do pretendido direito material subjetivo, envolvido na lide (legitimação ordinária). Assim, �ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico� (NCPC, art. 18). 
Há, só por exceção, portanto, casos em que a parte processual é pessoa distinta daquela que é parte material do negócio jurídico litigioso, ou da situação jurídica controvertida. Quando isso ocorre, dá-se o que em doutrina se denomina substituição processual (legitimação extraordinária), que consiste em demandar a parte, em nome próprio, a tutela de um direito controvertido de outrem. Caracteriza-se ela pela �cisão entre a titularidade do direito subjetivo e o exercício da ação judicial�, no dizer de Buzaid. Trata-se de uma faculdade excepcional, pois só nos casos expressamente autorizados em lei é possível a substituição processual (art. 18). 
(...)
De qualquer maneira, não se concebe que a um terceiro seja reconhecido o direito de demandar acerca do direito alheio, senão quando entre ele e o titular do direito exista algum vínculo jurídico. (...) Uma associação ou um sindicato também pode demandar em defesa de direitos de seus associados porque o fim social da entidade envolve esse tipo de tutela aos seus membros: há, pois, conexão entre o interesse social e o interesse individual em litígio. Daí ser justificável a substituição. (...)
(...)
Uma consequência importante da substituição processual, quando autorizada por lei, passa-se no plano dos efeitos da prestação jurisdicional: a coisa julgada forma-se em face do substituído, mas, diretamente, recai também sobre o substituto. A regra, porém, prevalece inteiramente na substituição nas ações individuais, não nas coletivas, como a ação civil pública e as ações coletivas de consumo. Nestas, as sentenças benéficas fazem coisa julgada para todos os titulares dos direitos homogêneos defendidos pelo substituto processual (CDC, art. 103, III). O insucesso, porém, da ação coletiva não obsta as ações individuais, a não ser para aqueles que tenham integrado o processo como litisconsortes (CDC, arts. 94 e 103, § 2º). 
Nesse último caso, a coisa julgada impede a repropositura da ação coletiva, mas não o manejo de ações individuais com o mesmo objetivo visado pela demanda coletiva. Diz-se que a pretensão individual nunca será a mesma formulada coletivamente, ou seja: o direito difuso ou coletivo nunca se confunde com o direito individual de cada um dos indivíduos interessados. Mesmo no caso dos direitos individuais homogêneos, o que se discute, coletivamente, é apenas a tese comum presente no grupo de cointeressados. Nunca ficará o indivíduo privado do direito de demonstrar que sua situação particular tem aspectos que justificam a apreciação da ação individual.
Como se observa, a doutrina entende que a propositura da ação coletiva não impede o manejo de ações individuais com o mesmo objetivo visado pela demanda coletiva sem que ocorra o instituto da litispendência, previsto no art. 337, §§ 1º a 3º:
Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
(...)
VI - litispendência; 
(...)
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso.
Do Código de Processo Civil é possível verificar que as regras aplicáveis à litispendência também se aplicam à questão da concomitância, uma vez que definem o que se deve entender por ações idênticas, ou ações com o mesmo objeto. 
A legislação civil trata da questão estabelecendo que o Mandado de Segurança coletivo, assim como as ações ordinárias coletivas, não induzem litispendência, permitindo o ajuizamento de ações individuais, bem como permitindo a discussão administrativa. É o que estabelece a Lei nº 12.016/2009 (disciplina o mandado de segurança individual e coletivo) e a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), c/c o art. 139, X, da Lei nº 13.105/2015 (CPC-2015):
Lei nº 13.105, de 2015 
Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 
(...)
X - quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados a que se referem o art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e o art. 82 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 

Lei nº 12.016, de 2009 
Art. 22. No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituídos pelo impetrante. 
§ 1º O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da impetração da segurança coletiva. 

Lei nº 8.078, de 1990 
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. 
Art. 82. Para os fins do art. 100, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: 
Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 
I - o Ministério Público, II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 
III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código; 
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear. 
(...)
Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 
I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81; 
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81; 
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81. 
§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe. 
§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual. 
§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99. 
§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória.
Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.
Nesse sentido, as seguintes decisões deste Conselho:
a) Acórdão nº 3301-007.622, Sessão de 17/02/2020: 
O v. acórdão recorrido não conheceu destas matérias em razão de suposta concomitância com ação judicial, Ação Ordinária nº 0065914-74.2013.4.01.3400, proposta pela CENTRONAVE perante a Justiça Federal em Brasília, Associação Civil da qual a Recorrente faz parte, sob o argumento de que a decisão desta ação judicial repercutiria na esfera de direitos da Recorrente. 
(...)
Sem fazer prova de que a Recorrente realmente é associada desta Associação Civil e sem verificar na ação judicial se a Recorrente autorizou expressamente a referida Associação a propor ação coletiva em seu nome, a d. DRJ não conheceu dos argumentos da impugnação que coincidem com a discussão travada em âmbito judicial, em razão da concomitância, não proferindo julgamento sobre estes pontos da controvérsia. 
A r. decisão de piso deve ser anulada para que a parte não conhecida seja analisada e julgada em seu mérito pela instância administrativa. 
Isso porque, embora não negue e nem comente sua situação de ser associada da CENTRONAVE, a Recorrente afirma a inexistência de autorização expressa conferindo legitimidade processual da Associação para defender seus interesses em ações coletivas. 
Para comprovar a ausência de autorização expressa, juntou aos autos a petição inicial da referida ação ordinária, fls. 3.032-3.078, onde resta evidente o argumento da CENTRONAVE de que não apresentava autorização dos associados diante da desnecessidade desta providência, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Assim, destaco o seguinte trecho da referida petição inicial: 
(...)
No ano de 2014, em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão no sentido de que a coisa julgada das ações coletivas propostas por associações civis só teriam efeito para os associados que assim conferido a autorização expressa para a Associação litigar em seu nome para defender seus interesses, autorização esta que deveria ser apresentada com a petição inicial para comprovar a legitimidade processual. 
(...)
Anos mais tarde, também em sede de repercussão geral, o STF analisou a constitucionalidade do artigo 2º-A da Lei 9.494/1997 para tratar da eficácia subjetiva da coisa julgada em ações coletivas propostas por Associações Civis e consolidou o entendimento de que a coisa julgada só tem efeito no âmbito da jurisdição do órgão judicial que proferiu a decisão. Este entendimento foi proferido no RE 612043/PR, conforme ementa abaixo: 
(...)
Com isso, não há evidências nos autos de que a Recorrente autorizou a Associação a litigar em seu nome. Ainda, a eficácia da coisa julgada não beneficiaria a Recorrente, em razão de estar estabelecida em local não abrangido pela jurisdição do órgão judicial que irá proferir a decisão na ação coletiva. 
Desta feita, apesar de não ter diligenciado para verificar a presença destes requisitos, a d. DRJ deveria ter conhecido dos argumentos e teses de defesa da Recorrente, diante da inexistência de concomitância. 
Isto posto, conheço do recurso voluntário para dar parcial provimento para anular a decisão recorrida, determinando a realização de um novo julgamento enfrentando o mérito.
b) Acórdão nº 9303005.057, Sessão de 15/05/2017:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA. 
A impetração de mandado de segurança coletivo por associação de classe não impede que o contribuinte associado pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante ao da demanda coletiva, já que aquele (mandado de segurança) não induz litispendência e não produz coisa julgada em desfavor do contribuinte nos termos da lei. 
Ainda que haja alcance dos efeitos jurídicos da decisão para os representados da entidade, não se materializa a identidade entre os sujeitos dos processos, ou seja, autor da medida judicial e recorrente no âmbito administrativo, diante da qual é possível aferir a manifestação de vontade (critério subjetivo) que exige a renúncia. 
Assim, a existência de Medida Judicial Coletiva interposta por associação de classe não tem o condão de caracterizar renúncia à esfera administrativa por concomitância.
c) Acórdão nº 9101-001.216, Sessão de 18/10/2011:
Ementa: PROCESSO TRIBUTÁRIO. CONCOMITÂNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. INOCORRÊNCIA. A impetração de mandado de segurança coletivo por associação de classe não impede que o contribuinte associado pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante ao da demanda coletiva, já que aquele (mandado de segurança) não induz litispendência e não produz coisa julgada em desfavor do contribuinte nos termos da lei. É impróprio falar-se em afronta ao principio da unicidade de jurisdição neste caso, pois o sistema jurídico admite a coexistência e convivência pacifica entre duas decisões (uma de natureza coletiva e outra individual), sendo que, via de regra, aplicar-se-á ao contribuinte aquela proferida no processo individual. A renúncia à instância administrativa de que trata o art. 38 da Lei n. 6.830/80 pressupõe ato de vontade do contribuinte expressado mediante litisconsórcio com a associação na ação coletiva ou propositura de ação individual de objeto análogo ao processo administrativo, o que não se verifica na hipótese.
Pelo exposto, voto por dar provimento ao pedido e declarar a nulidade da decisão a quo, neste particular.�
Acrescento os seguintes precedentes jurisprudenciais que vão ao encontro da tese recursal:
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 29/08/2012
CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. AÇÃO COLETIVA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA CARF Nº 1.
A ação judicial proposta por associação de classe, embora associado o contribuinte, não tem o condão de definir como renúncia pelo contribuinte ao objeto em litígio na esfera administrativa, tampouco concomitância.� (Processo nº 19558.720584/2016-31; Acórdão nº 3002-001.781; Relatora Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa; sessão de 11/02/2021)

�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 02/04/2012
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA DE CONCOMITÂNCIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA CARF Nº 1.
A existência de medida judicial coletiva interposta por associação de classe, ainda que o contribuinte comprove ser parte integrante, não tem o condão de caracterizar a concomitância e renúncia à discussão do objeto material na esfera administrativa.� (Processo nº 11128.722686/2018-19; Acórdão nº 3002-001.718; Relatora Conselheira Mariel Orsi Gameiro; sessão de 21/01/2021)
Nestes termos, compreendo que em sendo inaplicável ao caso concreto a concomitância/litispendência, na parcela que se refere exclusivamente, à alegação de que o instituto da denúncia espontânea poderia ser aplicado ao presente caso para afastar a multa aplicada pela Fiscalização é de se conhecer o recurso em tal matéria, com a apreciação dos argumentos de mérito, os quais serão apreciados em tópico próprio.

- Da ilegitimidade passiva da Recorrente
Defende a Recorrente que é parte ilegítima para figurar nas penalidades impostas na qualidade de agência de navegação marítima da empresa transportadora, pois o agente marítimo não pode ser considerado como representante do transportador para fins de responsabilidade tributária e nem se equipara ao próprio transportador, para os efeitos do Decreto-lei nº 37/66.
No tema não assiste razão ao argumento recursal.
O art. 37, § 1º do Decreto-Lei nº 37/1966 inclui o agente de cargas como responsável pela prestação das informações referentes a cargas transportadas sob controle aduaneiro: 
�Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 
§ 1º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas.� (nosso destaque)
Por sua vez o art. 107, inc. IV, alínea �e� estabelece:
�Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga�
Os dispositivos mencionados são incontroversos acerca da responsabilidade, tanto da empresa de transporte internacional como do agente marítimo. 
A questão sobre a possibilidade de responsabilização do agente marítimo é pacífica no CARF, consoante precedentes a seguir reproduzidos:
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 26/06/2008, 11/07/2008, 31/07/2008, 20/08/2008, 18/09/2008, 26/09/2008
(...)
PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA.
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente. (...)� (Processo nº 10314.010637/2009-71; Acórdão nº 3302-010.590; Relatora Conselheira Denise Madalena Green; sessão de 25/02/2021)

�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/04/2009
PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICÁVEL.
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal conforme determinado pela Súmula CARF no 11.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA.
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente. (...)� (Processo nº 11050.721103/2011-07; Acórdão nº 3001-001.755; Relator Conselheiro Marcos Roberto da Silva; sessão de 11/02/2021)
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2009
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA.
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente.� (Processo nº 10907.002045/2009-13; Acórdão nº 3302-009.681; Relator Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho; sessão de 20/10/2020)
Especificamente em relação à Recorrente, sirvo-me mais uma vez, do Acórdão nº Acórdão nº 3401-008.161 de relatoria do Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares, ementado, na parcela que interessa, nos seguintes termos:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
(...)
MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAÇÕES. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
O agente de carga ou agente de navegação (agência marítima), bem como qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas, para efeitos de responsabilidade pela multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/66.
Nos termos do art. 95 do mesmo diploma legal, respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie.�
Assim, é de se rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva arguida.

- Da retificação das informações
Para melhor compreensão da matéria, se faz necessário esclarecer que o Auto de Infração combatido traz a descrição de 31 (trinta e uma) ocorrências, todas elas referentes ao atraso na prestação de informações e não retificação conforme defendido pela Recorrente. 
Compreendo que no caso específico, a situação narrada trata efetivamente do atraso na prestação de informações.
Dispõe o Auto de Infração:
�Em atividade de acompanhamento de averbação dos despachos de exportação, conforme apuração especial da COANA, verificou-se que os despachos da listagem anexa encontram-se averbados fora do prazo.
Com efeito , através da verificação do histórico do despacho , constata-se que a informação dos dados de embarque no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), por parte do transportador, ocorreu em prazo superior a 07(sete) dias após o embarque, em desacordo com o prescrito pela legislação aduaneira. OU , nos casos de DDE a posteriori, face à previsão legal constante do parágrafo 2º, do art.37, da IN SRF nº 28, de 27/04/1994, que foi alterado pela IN RFB nº 1.096, de 13/12/2010 , sendo mais benéfica e, portanto, retroativa, a informação dos dados de embarque ocorreu em prazo superior a 07 (sete) dias contados DA DATA DO REGISTRO DA DDE (declaração de exportação).
A planilha anexa contém a relação dos dados de embarque informados fora do prazo por DDE, a data de embarque de cada DDE, a data da informação no Siscomex dos respectivos dados de embarque e quantidade de dias informados fora do prazo, por navio.
Tendo em vista que para cada navio podem existir diversas datas de informações de embarque e no sistema Safira só é permitido informar uma data(por infração/por navio), a ficha Fato Gerador foi preenchida com a primeira data informada em atraso.
(...)
Diante do exposto , claramente configurada está a infração cometida pela autuada ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA, por descumprimento do prazo de registro da informação dos dados de embarque no Siscomex em relação aos despachos de exportação elencados em lista anexa ocorridos em 31 navios, ensejando a multa de R$ 5.000,00 por navio/viagem num total de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais).
Assim, efetivamente, não se trata de retificação de informação, mas de descumprimento do prazo de registro da informação dos dados de embarque no Siscomex em relação aos despachos de exportação elencados.
Em sendo descumprido o prazo para o registro da informação é de se aplicar a penalidade prevista. Neste sentido tem decidido o CARF:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 14/09/2005
(...)
PRAZO PARA PRESTAR AS INFORMAÇÕES DE EMBARQUE.
Aplica-se a retroatividade benigna prevista na alínea "b" do inciso II do art. 106 do CTN, pelo não registro no Siscomex dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria no prazo previsto no art. 37 da IN SRF n° 28, de 1994, em face da nova redação dada a este dispositivo pela IN SRF n° 510, de 2005.
Para as infrações cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, a multa a ser aplicada na hipótese de o transportador não informar, no Siscomex, os dados relativos aos embarques de exportação, na forma e nos prazos estabelecidos no art. 37 da IN SRF n° 28, de 1994, é a que se refere a alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n° 37, de 1966, com a redação dada pela Lei n° 10.833, de 2003.� (Processo nº 11128.005034/2009-17; Acórdão nº 3401-008.563; Relator Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares; sessão de 19/11/2020)

�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 21/05/2007
(...)
REGISTO DE EMBARQUE. REGISTRO DE DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO. PRAZOS. COMPATIBILIDADE.
O prazo de 7 (sete) dias para registro do embarque da mercadoria e o prazo de 10 (dez) dias para registro da Declaração de Exportação não são excludentes ou conflitantes.� (Processo nº 10280.720135/2007-24; Acórdão nº 3003-001.382, Relatora Conselheira Lara Moura Franco Eduardo; sessão de 14/10/2020)

�Assunto: Obrigações Acessórias
Ano-calendário: 2007
PENALIDADE. LEGISLAÇÃO ADUANEIRA. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXIGIDAS PELA RFB. PRAZO DE REGISTRO DADOS EMBARQUE. DESCUMPRIMENTO.
A multa prescrita no art. 107, inciso IV, alínea 'e', do Decreto-Lei nº 37/66 referente ao atraso no registro dados de embarque de mercadorias, destinadas à exportação no SISCOMEX, é cabível quando o atraso for superior a 07 (sete) dias, nos termos da IN SRF nº 1.096/2010.
Recurso Voluntário Negado.� (Processo nº 10715.005470/2010-47; Acórdão nº 3402-005.883; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra; sessão de 28/11/2018)
Neste contexto é de se negar provimento na matéria.

- Do excesso de penalidade
Aduz a Recorrente a ocorrência de excesso na aplicação das multas, pois do total de 26 (vinte e seis) multas, 18 (dezoito) destas seriam indevidas, pois se infração houve, a penalidade somente poderia ter sido aplicada uma única vez por navio/viagem.
Improcede o argumento recursal. A decisão recorrida apreciou a questão nos seguintes termos:
�A autuada alega que houve duplicidade de multas pela mesma infração, relativamente aos casos em que os atrasos nas informações são referentes aos mesmos navios/viagens. Sustenta que, nessa situação, a penalidade seria aplicável apenas uma vez, pois a própria Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) assim já teria se manifestado na Solução de Consulta Interna (SCI) nº 8 - Cosit, de 14/2/2008:
Ora, o transportador que deixou de informar os dados de embarque de uma declaração de exportação e o que deixou de informar os dados de embarque sobre todas as declarações de exportação cometeram a mesma infração, ou seja, deixaram de cumprir a obrigação acessória de informar os dados de embarque.
Nestes termos, a multa deve ser aplicada uma única vez por veículo transportador, pela omissão de não prestar as informações exigidas na forma e no prazo estipulados.
Ocorre que não houve a cobrança de mais de uma multa por atraso nos dados de embarque em relação ao mesmo navio/viagem. A tabela anexada pela fiscalização a fls. 2/3 demonstra que, mesmo nos casos em que houve atraso na informação referente a mais de uma Declaração para Despacho de Exportação (DDE), foi cobrada apenas uma multa quando o embarque foi feito no mesmo navio. Foram listadas 53 DDE em que houve a citada infração, mas cobradas apenas 31 multas, correspondentes aos diferentes navios envolvidos, que foram destacados em negrito na citada tabela, e que se lista a seguir, em ordem alfabética, para não deixar dúvida:
1-ALIANÇA ANDES, 2-ALIANÇA IPANEMA, 3-ALIANÇA MAUA, 4-ALIANÇA SHANGAI, 5-BAHIA, 6-CALA PALENQUE, 7-CALA PINGUINO, 8-CALA PUMA, 9-CAP FINISTERRE, 10-CAP MONDEGO, 11-CAP NORTE, 12-CAP POLONIO, 13-CAP SAN AUGUSTIN, 14-CAP SAN LORENZO, 15-CAP SAN MARCOS, 16-CAP SAN NICOLAS, 17-CAP SAN RAPHAEL, 18-CSAV RIO MAULE, 19-CSAV RUNGUE, 20-FLAMENGO 200N, 21-FROTABELEM 225W, 22-MAERSK DANVILLE, 23-MONTE CERVANTES, 24-MONTE OLIVIA, 25-MONTE PASCOAL, 26-MARUABA EUROPA, 27-MONTE TAMARO, 28-M/V MARUBA PARANA, 29-RIO DE JANEIRO, 30-RIO DE LA PLATA e 31-RIO NEGRO.
A defesa alegou que houve a cobrança de 26 multas referentes a 8 navios, inclusive elaborou demonstrativo (fls. 111/112) para mostrar a duplicidade de multa. Porém, os dados apresentados não refletem a realidade dos fatos, pois não foram considerados todos os navios indicados pela fiscalização. Na realidade, o referido demonstrativo evidencia que deixaram de ser cobradas multas que seriam cabíveis, de acordo com o entendimento veiculado na SCI Cosit nº 8/2008, pois mesmo nos casos em que há mais de uma viagem do mesmo navio foi aplicada apenas uma multa.
É o caso, por exemplo, do navio CAP SAN NÍCOLAS, que tem embarques em 11/3/2008 e 23/4/2008; do RIO DE LA PLATA, que tem embarques em 7/10/2008 e 23/12/2008; do M/V MARUBA PARANA, que tem embarques em 7/6/2008 e 6/1/2009. Tratando-se de viagens distintas, a multa por atraso na prestação de informação é cabível, ainda que o navio seja o mesmo. Caso contrário, a penalidade seria aplicável apenas uma vez em relação a cada navio, que durante o resto de sua vida útil passaria a funcionar como uma espécie de �salvo-conduto�, para que o respectivo transportador pudesse descumprir livremente a obrigação de prestar as informações exigidas pela Aduana.
O Auto de Infração deixou claro que as penalidades impostas foram aplicadas uma única vez por navio/viagem ao adotar o contido na Solução de Consulta Interna COSIT nº 8, de 14/02/2008:
�O tema foi tratado também pela COSIT, que em Solução de Consulta Interna nº 8, de 14/02/2008, apresentou esclarecimentos sobre o assunto, por solicitação da COANA , dos quais se reproduz a ementa e a conclusão:
�Assunto: Obrigações Acessórias DESPACHO DE EXPORTAÇÃO. MULTA POR EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO. REGISTRO NO SISCOMEX DOS DADOS APÓS O PRAZO.
Aplica-se a retroatividade benigna prevista na alínea b, do inciso II, do art.106, do CTN, pelo não registro no Siscomex dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria no prazo previsto no art.37, da IN SRF Nº 28, de 1994, em face da nova redação dada a este dispositivo pela IN SRF Nº 510, de 2005.
Para as infrações cometidas a partir de dezembro de 2003 , a multa a ser aplicada na hipótese de o transportador não informar, no Siscomex, os dados relativos aos embarques de exportação na forma e nos prazos estabelecidos no art. 37 , da IN SRF nº 28, de 1994, é a que se refere a alínea e, do inciso IV, do art.107, do Decreto-lei nº 37, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003.
Deve ser aplicada ao transportador uma única multa de R$ 5.000,00, por se tratar de uma única infração.
(�)
CONCLUSÃO 
17. Em face do exposto, conclui-se que:
(...)
c) deve ser aplicada ao transportador uma única multa de R$ 5.000,00, uma vez que ocorre o descumprimento da obrigação acessória de informar os dados de embarque, no Siscomex, não sendo determinante a quantidade de dados não informados.�
Assim, não houve a alegada cobrança em excesso da penalidade.

- Do art. 50 da Instrução Normativa � IN 800/07
A Recorrente defende que se a IN 800/2007 (art. 50), dispõe que os prazos somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009 é ilegítima e desprovida de legalidade qualquer penalidade aplicada a fato gerador ocorrido até a referida data.
Sobre o tema, o CARF tem decidido que não houve a revogação do parágrafo único do art. 50 da IN RFB 800, de 27 de dezembro de 2007 pela IN RFB 899, de 29 de dezembro de 2008, ou seja, não se eximiu que a contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestação de informações.
Neste sentido, é de se reproduzir voto prolatado pela Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões no processo nº 12466.001056/2009-30, in verbis:
�Em sua defesa, o recorrente defende que o referido parágrafo único do art. 50 da IN 800/2007 teria sido revogado pela IN 899/2008, a qual, ao alterar o caput do referido artigo, sem trazer qualquer consideração acerca do referido parágrafo único, teria findado por revogar tacitamente o conteúdo do referido parágrafo único.
Discordo da alegação apresentada pela Recorrente.
O caput do art. 22 fixou o prazo a partir do qual os prazos dispostos no art.
22 passariam a ser exigidos. E o seu parágrafo único dispôs sobre o regime transitório aplicável até que as empresas consigam se adequar aos novos prazos dispostos no referido art. 22.
O fato de a IN 899/2008 ter adiado o início da aplicação dos prazos do art. 22 do dia 1º de janeiro de 2009 para o dia 1º de abril de 2009, no meu entendimento, não possui o condão de revogar tacitamente a regra de transição disposta no seu parágrafo único. Caso fosse esta a pretensão, penso que esta revogação teria sido expressa, e não tácita, como defendido pelo Recorrente.
Nesse contexto, segundo a regra de transição disposta no parágrafo único do art. 50 da IN 800/2007, as informações sobre as cargas transportadas deverão ser prestadas antes da atracação ou desatracação da embarcação em porto no País. E, no caso concreto aqui analisado, é incontroverso que as informações foram prestadas após a atracação do navio.
Logo, deverá ser afastado este argumento apresentado pelo contribuinte, visto que não o socorre em sua pretensão.�
Assim está ementada a decisão:
�Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 15/12/2008
(...)
ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDAÇÃO DADA PELA IN 899/2008.
Segundo a regra de transição disposta no parágrafo único do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, as informações sobre as cargas transportadas deverão ser prestadas antes da atracação ou desatracação da embarcação em porto no País.A IN RFB nº 899/2008 modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, não tendo revogado o seu parágrafo único.� (Processo nº 12466.001056/2009-30; Acórdão nº 3002-000.420; Relatora Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões; sessão de 16/10/2018)
Na mesma linha é o voto proferido pelo Conselheiro Marcos Antonio Borges no processo nº 11128.720736/2014-91, conforme a seguir:
�Quanto à alegação de que a nova redação do artigo 50 da IN RFB nº 800/2007 pela IN RFB 899/2008 a desobrigou de efetuar o registro das operações no prazo a que alude o artigo 22 da IN RFB 800/2007, não assiste razão a recorrente. 
O art. 50 da IN SRF, com a redação dada pela IN RFB 899, de 29/12/2008, deu a seguinte nova redação ao art. 50 da IN SRF 800, de 27/12/2007: 
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de janeiro de 2009. 
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008) 
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre: 
(...)
II as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. 
A alteração promovida pela IN RFB 899/2008 no caput do artigo 50 da IN RFB nº 800/2007 teve como efeito apenas postergar a aplicação do prazos previstos no artigo 22, mas entendo que não teve o condão de eximir que a contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestação de informações acerca da carga, que deveria ter sido prestada antes da atracação, conforme o prazo estabelecido no inciso II do parágrafo único do art. 50, o que, incontroversamente, não ocorreu. Inconteste, assim, que as informações foram prestadas a destempo.
Tal decisão apresenta a seguinte ementa:
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário: 2008
(...)
ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDAÇÃO DADA PELA IN 899/2008.
Segundo a regra de transição disposta no parágrafo único do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, as informações sobre as cargas transportadas deverão ser prestadas antes da atracação ou desatracação da embarcação em porto no País. A IN RFB nº 899/2008 modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, não tendo revogado o seu parágrafo único. (...)� (Processo nº 11128.720736/2014-91; Acórdão nº 3003-000.775; Relator Conselheiro Marcos Antonio Borges; sessão de 11/12/2019)
Recentes julgados estão no mesmo sentido:
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário: 2008
(...)
ART. 50 DA IN RFB 800/2007. PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÕES.
Segundo a regra de transição disposta no caput do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, os prazos previstos no artigo 22 serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. A IN RFB nº 899/2008 apenas postergou a aplicação desses prazos, não eximindo que a contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestação de informações acerca da carga. (...)� (Processo nº 11128.731613/2013-03; Acórdão nº 3302-010.562; Relatora Conselheira Denise Madalena Green; sessão de 25/02/2021)

�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
(...)
PRAZO PARA PRESTAR AS INFORMAÇÕES.
Nos termos do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009. Contudo, isso não exime o transportador e demais intervenientes da obrigação de prestar informações sobre as cargas transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. (...)� (Processo nº 10711.724619/2013-73; Acórdão nº 3401-008.161; Relator Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares; sessão de 24/09/2020)
Assim, nada para ser deferido no tema recursal.

- Da denúncia espontânea � art. 102, § 2º, do Decreto-lei nº 37/66
Defende a Recorrente a aplicação do instituto da denúncia espontânea.
Como visto, a autuação trata da imposição de multa pelo descumprimento de obrigação acessória.
Improcede o argumento recursal.
A matéria foi resolvida no âmbito do CARF com a edição da Súmula nº 126, de aplicação obrigatória, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, ementada nos seguintes termos:
�Súmula CARF nº 126
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010 .(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).�
A jurisprudência do CARF, portanto, está consolidada, conforme precedentes a seguir:
�ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Data do fato gerador: 23/09/2008
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. SÚMULA CARF N.º 126.
Nos termos do enunciado da Súmula CARF n.º 126, com efeitos vinculantes para toda a Administração Tributária, a denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.� (Processo nº 10711.006071/2009-08; Acórdão nº 9303-010.200; Relatora Conselheira Érika Costa Camargos Autran; sessão de 10/03/2020)

�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 28/05/2009
(...)
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. SÚMULA CARF Nº 126.
Em razão do disposto na súmula CARF nº 126, a denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (...)� (Processo nº 11968.000910/2009-27; Acórdão nº 3002-001.091; Relatora Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões; sessão de 10/03/2020)

�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário: 2008
(...)
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. SÚMULA CARF Nº 126.
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (...)� (Processo nº 11128.006980/2010-14; Acórdão nº 3003-000.932; Relator Conselheiro Márcio Robson Costa; sessão de 10/03/2020)
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 03/02/2009
(...)
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA PELA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO FORA DO PRAZO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA CARF N. 126.
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (...)� (Processo nº 11128.000893/2009-10; Acórdão nº 3201-008.075; Relator Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles; sessão de 23/03/2021)
Assim, maiores digressões sobre o tema são desnecessárias, razão pela qual nega-se provimento ao Recurso Voluntário no tópico.

- Do Princípio da Reserva Legal (art. 97. Inc. V do CTN) e Das Obrigações Acessórias � Falta de Elemento Essencial
Com relação a tais argumentos recursais, novamente, sirvo-me do que foi decidido em caso análogo envolvendo a própria Recorrente, em que seu argumento foi rejeitado por unanimidade de votos em processo paradigma de nº 10711.724619/2013-73, apreciado em sede de recursos repetitivos, cuja decisão está ementada nos seguintes termos, na parcela que interessa:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
(...)
OBRIGAÇÃO DE PRESTAR INFORMAÇÕES. NECESSIDADE DE COMPROVAR EFETIVO PREJUÍZO AO FISCO EM DECORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA.
O núcleo do tipo infracional é simplesmente ?deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos?, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação.
O art. 94 do Decreto-lei nº 37/66, ao definir o conceito de ?infração?, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco, mas tão somente à ?inobservância, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los?. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe ?da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. (...)� (Processo nº 10711.724619/2013-73; Acórdão nº 3401-008.161; Relator Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares; sessão de 24/09/2020)
Do voto, reproduzo os principais excertos:
VII � DO PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL (ART. 97 - CTN) 
Alega o Recorrente que a IN RFB nº 800/2007, ao equiparar a conduta de alteração de dados efetuada junto ao SISCOMEX CARGA com a não prestação de informação, criou, de forma equivocada, nova penalidade, não sendo tal criação recepcionada pelo Decreto-lei n° 37/66, pois existe somente a previsão legal para aplicação de multa aquele que deixar de PRESTAR informações e não aquele que proceder com alterações. 
Entretanto, como já destacado no tópico anterior, as informações que os intervenientes no transporte internacional de cargas estão obrigados a fornecer são as corretas, consentâneas com as mercadorias transportadas e operações realizadas, e no prazo fixado. Se essa obrigação fosse considerada cumprida mediante a prestação de informação errada, incompleta ou intempestiva, as normas que regulam esse procedimento se tornariam absolutamente ineficazes. 
Não serviriam nem para a prevenção de ilícitos, nem para agilizar os procedimentos a cargo da Aduana, objetivos principais delas. Portanto, a infração que está sendo punida é o não fornecimento da informação legalmente exigida na forma e no prazo estabelecido, nos termos do art. 107, IV, �e� do Decreto-Lei nº 37/1966, não estando seu suporte legal na IN RFB nº 800/2007. 
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente. 

VIII � DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS � DA ALEGAÇÃO DE FALTA DE ELEMENTO ESSENCIAL 
Alega o Recorrente que não há um fim específico e próprio que justifique a penalidade. Falta o elemento essencial da finalidade de estar "no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos", conforme se verifica no § 2°, do art. 113, do CTN. Isto porque eventual descumprimento de prestar informações no prazo estipulado não gera qualquer efeito no âmbito arrecadatório ou fiscalizatório de tributos. A própria Autoridade Fiscalizadora não menciona qualquer prejuízo arrecadatório ao Fisco. 
Contudo, analisando a regra positivada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/1966 e os fatos apresentados pelas autoridades fiscais, constato que ocorreu a perfeita subsunção dos fatos à norma. Observa-se que o núcleo do tipo infracional é simplesmente �deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos�, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação, ao contrário do que afirma o recorrente, que entende ser necessário verificar se houve prejuízo arrecadatório ao Fisco. 
O art. 94 do mesmo diploma legal, ao definir o conceito de �infração�, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco, mas tão somente à �inobservância, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los�. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe �da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�:
Art. 94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los. 
(...)
§ 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
A penalidade/sanção que foi imputada ao contribuinte é classificada, segundo a teoria penal, como crime/infração de mera conduta. Sobre esta classificação, assim se manifesta Rogério Greco, em Curso de Direito Penal � Parte Especial, vol. II, 2008, págs. 98/99:
Há tipos penais que dependem da produção de resultados naturalísticos para que possam se consumar; outros, embora prevendo tal resultado, não o exigem, bastando que o agente pratique a conduta descrita no núcleo do tipo; além desses, há infrações penais que não preveem qualquer resultado, narrando tão-somente o comportamento que se quer proibir ou impor, sob a ameaça de uma sanção penal. 
(...)
Assim, nos termos do relatado inicialmente, crime material é aquele cuja consumação depende da produção naturalística de um determinado resultado, previsto expressamente pelo tipo penal, a exemplo do que ocorre com os arts. 121 e 163 do Código Penal. Dessa forma, somente haverá a consumação do delito de homicídio com o resultado morte da vítima, constante do tipo penal em questão; da mesma forma, somente podemos falar em dano consumado quando houver a destruição, deterioração ou inutilização da coisa alheia, conforme preconiza o art. 163 do Código Penal.
(...) 
O crime de mera conduta, como a própria denominação diz, não prevê qualquer produção naturalística de resultado no tipo penal. Narra, tão-somente, o comportamento que se quer proibir ou impor, não fazendo menção ao resultado material, tampouco exigindo a sua produção, a exemplo do que ocorre com a violação de domicílio, tipificada no art. 150 do Código Penal.
O bem da vida tutelado pela norma jurídica é o correto funcionamento da Administração Aduaneira, protegendo esta contra qualquer conduta que possa, por alguma forma, mesmo que em tese, interferir na correta execução das funções de controle aduaneiro. O prejuízo à Administração Aduaneira já se materializa com a inobservância da norma legal, sequer sendo exigido a demonstração de como os controles aduaneiros foram efetivamente afetados. 
A inexistência de ação do Fisco no sentido de determinar um prejuízo arrecadatório para o Fisco, conforme ressaltado pelo recorrente, não significa que não houve ofensa ao bem jurídico protegido, pois o legislador, ao positivar a norma protetiva, entendeu, ao realizar seu juízo de valor, que tal ação era desnecessária para caracterizar a materialidade do tipo infracional. 
Nesse sentido, as seguintes decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
i) Acórdão nº 9303007.344, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 16/08/2018: 
Assim, com a devida vênia, não há que se falar em fraude ou dolo, como assevera o recorrido, para a imputação da multa sob análise. O fato típico da multa é, no caso, a prestação errada da informação, sem qualquer ressalva quanto à intenção dolosa do importador. Deveras, como pontuado no recurso em exame, sua natureza é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN, tendo como fundamento o Poder de Polícia Aduaneira, que visa, em ultima ratio, resguardar a soberania estatal. É dever do importador atender corretamente as exigências legais para a regular importação de mercadorias. A Lei assim impõe: 
ii) Acórdão nº 9303007.347, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 16/08/2018: 
REPETRO. MULTA. OMISSÃO DE INFORMAÇÃO. 
Aplica-se a multa a que alude o art. 84 da MP 2.15835/2001, c/c art. 69 da Lei 10.833/2003, ao beneficiário de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado. As informações relacionadas à �condição da mercadoria�, se esta se enquadrar na condição de �material usado�, devem ser informadas pelo beneficiário do regime na respectiva declaração de importação, conforme estabelecido em ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Da mesma forma, as seguintes decisões de Turmas Ordinárias deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
i) Acórdão nº 3301006.064 � 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, sessão de 24/04/2019: 
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
(...)
"III.4 � A NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUÍZO AO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADUANEIRO COMO REQUISITO PARA APLICAÇÃO DA MULTA POR INFORMAÇÃO INEXATA" Pleiteia a exclusão da multa em epígrafe, pois, nos termos do inciso III do caput do art. 711 do Decreto n° 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro), somente enseja a aplicação da multa em epígrafe a inexatidão na prestação de informação que cause dano ao controle aduaneiro, o que não ocorreu no caso em tela erro na indicação da alíquota da COFINS Importação. 
(...)
O inciso III do caput e do § 1° do art. 711 do RA é a de que o legislador listou algumas informações cuja falta ou inexatidão no documento de importação considerou como prejudiciais ao controle aduaneiro e, por conseguinte, sujeitas à multa de 1% do valor aduaneiro. 
Adicionalmente, delegou à RFB a responsabilidade pela definição das demais informações que seriam imprescindíveis. Esta, por seu turno, incluiu, dentre elas, a alíquota da COFINS. 
Assim, uma vez tipificada a infração e cominada a multa, este colegiado há de confirmála. 
Nego provimento aos argumentos. 

ii) Acórdão nº 3402005.824 � 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, sessão de 25/10/2018: 
DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. PAÍS DE ORIGEM DA MERCADORIA. INFORMAÇÃO INEXATA. MULTA. TIPICIDADE. 
A prestação de informação inexata na Declaração de Importação quanto ao país de origem da mercadoria é punida, nos termos do art. 69, §§1º e 2°, IV da Lei nº 10.833/2003, com a penalidade prevista no art. 84 da Medida Provisória nº 2.15835. 
Salvo disposição em contrário, a responsabilidade por infrações aduaneiras ou tributárias independe da intenção do agente ou do responsável, nos termos do art. 94, §2º do Decretolei nº 37/66 e do art. 136 do CTN, sendo este o caso da infração sob análise, para a qual não foi exigida pelo legislador, para a sua configuração, a presença do elemento subjetivo. 
As alegações de ausência de prejuízo, de voluntariedade ou de má-fé são irrelevantes para afastar a infração tipificada no art. 69, §§1º e 2°, IV da Lei nº 10.833/2003 c/c o art. 84 da Medida Provisória nº 2.15835. 
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
Por fim, os seguintes precedentes do STJ, não apenas sobre o presente tópico, mas sobre praticamente todas as alegações da defesa:

a) Recurso Especial nº 1.846.073/SP. Relator Ministro Mauro Campbell Marques. Publicação em 08/06/2020: 
Cuida-se de recurso especial manejado por C.H. ROBINSON WORLDWIDE LOGISTICA DO BRASIL LTDA, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da FAZENDA NACIONAL, resumido da seguinte forma: 
(...)3. A finalidade da norma é responsabilizar não apenas os principais atuantes no comércio exterior (importador e exportador) pela prestação informações imprescindíveis ao exercício do poder de polícia sobre essa atividade, mas também os demais intervenientes na cadeia de logística, tais quais transportadores, agências de carga e operadores portuários. 
(...)6. A responsabilidade por infrações à legislação tributária é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN. Comprovados os fatos previstos como infração à legislação tributária, não é necessário quantificar os danos ao erário ou a intenção do agente, pois os prejuízos à administração aduaneira já foram previamente ponderados pelo legislador ao prever a infração. 
7. Além do caráter punitivo e repressivo no caso da ocorrência da infração, a multa também possui viés preventivo no que se refere à coerção sobre o comportamento dos participantes da cadeia de comércio exterior a fim de que prestem as informações em tempo hábil, contribuindo para o hígido e eficiente desempenho do poder de polícia estatal. Por esse motivo, o valor da multa estabelecido no patamar fixo de RS 5.000,00 (cinco mil reais) não se afigura desproporcional, tampouco possui caráter confiscatório, pois atende as finalidades da sanção. Precedentes. 
8. Embora o Capítulo IV da IN 800/2007 tenha sido revogado pelo IN n.º 1.473/2014, conforme indicado pela apelante, a infração ainda subsiste, pois deriva diretamente da lei (art. 107, IV, �e�, do Decreto-lei n.º 37/66, ainda em vigor), e não do ato infralegal invocado. 
8. Em relação às infrações da legislação tributária por descumprimento de obrigações acessórias autônomas, não se aplica o instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN). Precedentes do STJ. 
9. No caso em exame, a infração consiste em deixar de prestar informações no prazo previsto na legislação. Ainda que as informações sejam prestadas posteriormente, a conduta, de todo modo, não terá respeitado o prazo legal, razão pela qual é inaplicável o instituto da denúncia espontânea na hipótese. Precedente da Terceira Turma. 
10. Legítima a aplicação de quantas multas forem para cada conhecimento de carga que não tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o que não configura bis in idem, consoante remansosa jurisprudência desta C. Turma. 
11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificação de informações, é cediço que não foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela autoridade fiscal. Por terem sido lançados dados incorretos no momento oportuno (até a atracação), apenas intempestivamente as informações exigidas passaram a constar no sistema, o que configurou a infração. 
(...)
É o relatório. Passo a decidir.
(...)A irresignação não merece acolhida. 
Da análise do acórdão recorrido verifica-se que as retificações das informações de carga da recorrente foram realizadas após o prazo de 48h previsto no art. 22 da Instrução Normativa � RFB n.º 800/2007, de modo que não há como afastar a aplicação da multa imposta com base no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei nº 37/1966 que dispunha o seguinte: 
(...)
Ressalte-se que, consoante análise realizada na origem, a solução proferida na Consulta Interna Cosit/RFB nº2/2016, por excepcionar a aplicação da infração prevista na legislação nos casos de alteração ou retificação das informações já prestadas, comporta interpretação restritiva, e que extrai-se dos fundamentos do referido ato administrativo (item 11) que a solução proferida na Consulta se aplica às retificações que �podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior�, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ao registro inicial, não de mero erro ou negligência do operador ao inserir os dados no Siscomex. 
A não aplicação do instituto da denúncia espontânea na hipótese, conforme farta jurisprudência desta Corte, corrobora com a impossibilidade de afastamento da multa, mesmo diante de retificação do erro antes de procedimento administrativo de fiscalização, uma vez que a obrigação acessória de informação correta das cargas no prazo foi descumprida. 
Com efeito, a inserção do nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da jurisprudência desta Corte, a qual entende que a denúncia espontânea não se aplica em caso de descumprimento de obrigação acessória autônoma. 
Nesse sentido: 
(...)
Incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema". Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

b) Recurso Especial nº 1.638.697/SC. Relatora Ministra Regina Helena Costa. Publicação em 10/10/2018: 
Feito breve relato, decido. 
(...)
Quanto às questões relativas à ilegitimidade passiva e à desproporcionalidade da multa, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos, manifestou-se nos seguintes termos (fls. 205/206 e 209e): 
Da legitimidade passiva ad causam A apelante, em preliminar requer o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva ad causam, escudada no argumento de que não é transportadora, mas mera representante da transportadora.
O argumento não se sustenta. 
Com efeito, a qualidade de desconsolidadora de cargas é incontroversa nos autos, o que confere à parte autora a legitimidade passiva ad causam, nos termos do art. 37, § 1º, o qual estatui: 
(...)
Da desproporcionalidade da multa Quanto ao montante da multa (R$ 5.000,00), sem razão a alegação de que seria desproporcional. 
Com efeito, tenho que a multa se revela condizente com a infração cometida e com o caráter pedagógico que deve nortear a pena, de forma a evitar a ocorrência da infração. 
Nesse sentido: 
(...)Por fim, também não socorre a apelante a alegação de ausência de intuito doloso e/ou dano ao erário, porquanto, neste caso, a penalidade aplicável seria mais gravosa - possivelmente, inclusive, com a apreensão da carga importada.

c) Recurso Especial nº 1.462.153/RS. Relator Ministro Herman Benjamin. Publicação em 28/11/2014: 
É o relatório. 
Decido. 
(...)
A Instrução Normativa SRF nº 28 de 27 de abril de 1994 assim disciplinava o prazo para a prestação de informações: 
(...)
Posteriormente, este artigo teve sua redação alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.096, de 13 de dezembro de 2010, nos seguintes termos: 
(...)
A Autora pretende que seja considerada a nova redação do citado art. 37, nos termos do art. 106 do CTN: 
(...)
Verifica-se que a nova legislação alterou o termo inicial do prazo para a prestação de informações. Entretanto, a norma não é expressamente interpretativa, não deixou de definir o fato como infração, continua exigindo uma ação e não lhe cominou penalidade menos severa, não se amoldando a nenhuma das hipóteses previstas no art. 106 do CTN. 
Assim, não há como aplicar a legislação posterior ao fato pretérito. 
Quanto às alegações de violação aos princípios constitucionais, adoto os fundamentos da sentença recorrida: 
�A teor do art. 136 do CTN, 'salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.�
Em razão desse dispositivo, a eventual boa- fé da ora embargante não exime sua responsabilidade. Além disso, não lhe socorre a invocação aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, pois a responsabilidade pela infração configura- se pelo descumprimento da obrigação tributária acessória, independentemente de prejuízo para a Fazenda. 
A tipificação mostra- se adequada aos fatos descritos no auto de infração, e a embargante não logrou desconstituir, mediante prova em sentido contrário, a presunção de legitimidade e veracidade que opera em favor da atividade administrativa.�
Pelas razões transcritas, nada a prover no tema.
Diante de todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar arguida de ilegitimidade passiva e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade
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DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. SUMULA
CARF N.° 126.

Nos termos do enunciado da Simula CARF n.° 126, com efeitos vinculantes
para toda a Administracdo Tributaria, a denlincia espontanea ndo alcanca as
penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais
decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil para prestacdo de informacbes a administragdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de
1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.

OBRIGACAO DE PRESTAR INFORMAGCOES. NECESSIDADE DE
COMPROVAR EFETIVO PREJUjZO AO FISCO EM DECORRENCIA DO
DESCUMPRIMENTO. INEXISTENCIA.

O nucleo do tipo infracional é simplesmente “deixar de prestar informagéo (...)
na forma e no prazo estabelecidos”, ndo se exigindo qualquer resultado
naturalistico para sua consumacao.

O art. 94 do Decreto-lei n°® 37/66, ao definir o conceito de “infracdo”, ndo o
condiciona a qualquer comprovacao de prejuizo efetivo para o Fisco, mas téo
somente a “inobservancia, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...)
ou em ato administrativo de carater normativo destinado a completa-los”.
Além disso, possui comando expresso em seu 8 2° no sentido de que a
responsabilidade pelas infragdes independe “da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar arguida de ilegitimidade passiva e, no mérito, em negar provimento ao Recurso
Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetd Reis,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Mara Cristina Sifuentes, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima,
Lara Moura Franco Eduardo (suplente convocado(a)), Laercio Cruz Uliana Junior, Marcio
Robson Costa, Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Arnaldo
Diefenthaeler Dornelles.
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Relatorio

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatério
produzido em primeira instancia, o qual esta consignado nos seguintes termos:

“O presente processo é referente a exigéncia de multa pelo descumprimento da
obrigacdo de prestar informacdo sobre veiculo, carga transportada ou operacdo
realizada, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB). O langamento, que totalizou R$ 155.000,00 a época de sua formalizagdo, foi
contestado pela empresa autuada.

Da Autuagéo

De acordo com a descricdo dos fatos constante no Auto de Infracdo, foi realizada
apuracdo especial pela Coordenagdo-Geral de Administracdo Aduaneira (COANA), na
qual se verificou que os despachos de exportacdo indicados na relacdo anexa aos autos
(fls. 2/3) foram averbados intempestivamente, com mais de 7 (sete) dias apds o
embarque ou registro da declara¢do, nos casos de DDE (Declaragdo de Despacho de
Exportacdo) a posteriori (IN SRF n° 28, art. 37, caput e § 2°). Foi informado ainda que:

Tendo em vista que para cada navio podem existir diversas datas de informagdes de
embarque e no sistema Safira s6 € permitido informar uma data (por infragdo/por
navio), a ficha Fato Gerador foi preenchida com a primeira data informada em
atraso.

Segundo a fiscalizagdo, o atraso na informacdo dos dados de embarque configura
embaraco a fiscalizacdo, nos termos do art. 44 da IN SRF n° 28/1994, mas a base legal
desse dispositivo (art. 107, DL 37/1966) foi alterada pela Lei n® 10.833/2003, passando
essa conduta a ser tipificada como infragdo especifica, conforme art. 107, IV, “¢”, do
Decreto- Lei n® 37/1966. A autoridade langadora esclareceu que essa matéria foi objeto
de consulta interna formulada pela COANA a Coordenacdo-Geral de Tributacdo
(COSIT), que assim se posicionou em sua SCI n° 8, de 14/2/2008:

Concluséo
17. Em face do exposto, conclui-se que;

a) cabe a situacdo em curso a aplicacdo da retroatividade benigna prevista no art.
106 do CTN. Portanto, aplica-se a multa por falta de registro, no Siscomex, dos
dados pertinentes ao embarque de mercadorias, fora do prazo estipulado, somente
se o registro foi efetuado depois de dois dias, no caso de transporte aéreo, ou depois
de sete dias, no caso de transporte maritimo;

b) a multa a ser aplicada ao caso em questdo, para as infracfes cometidas a partir
de 31 de dezembro de 2003, ¢ a que se refere a alinea “e” do inciso IV do art. 107
do Decreto-lei no 37, de 1966, com a redacdo dada pela Lei no 10.833, de 2003.

c) deve ser aplicada ao transportador uma Unica multa de R$ 5.000,00, uma vez que
ocorre o0 descumprimento da obrigacdo acessoria de informar os dados de
embarque, no Siscomex, ndo sendo determinante a quantidade de dados né&o
informados.

Na sequéncia, a fiscaliza¢do concluiu que:

Diante dos fatos expostos, claramente configurada esta a infracdo cometida pela
autuada ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA, por descumprimento do
prazo de registro da informacdo dos dados de embarque no Siscomex em relacéo
aos despachos de exportacdo elencados em lista anexa ocorridos em 31 navios,
ensejando a multa de R$ 5.000,00 por navio/viagem num total de R$ 155.000,00
(cento e cinquenta e cinco mil reais).

Da Impugnacéo

O sujeito passivo foi cientificado da exacdo em 17/4/2013 e, em 16/5/2013, apresentou
impugnacéo (fls. 60-80) na qual aduz os seguintes argumentos.
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ementa:

a) llegitimidade passiva. A impugnante ndo é parte legitima para figurar no polo
passivo do lancamento nas ocorréncias em que atuou apenas como agéncia de
navegacdo maritima, que ndo se equipara a transportador nem pode ser considerada
como representante dele, para fins de responsabilidade tributéria. Para reforcar sua tese,
a defesa cita doutrina e decisfes dos tribunais superiores (STF, ex-TFR, STJ), relativas
as funcdes e a responsabilidade por indenizacdo e tributaria do agente maritimo.

b) Dendncia espontanea. Conforme se depreende dos autos, ainda que a destempo, as
informagdes foram prestadas pela propria impugnante, antes do inicio da fiscalizagéo.
Assim ndo é cabivel a multa exigida, pois se aplica ao caso o instituto da dendncia
espontanea, consoante dispde o art. 102, § 2°, do Decreto-Lei n® 37/1966, bem como o
art. 138 do CTN, para fins de exclusdo da penalidade.

c) Duplicidade de multa para o mesmo navio/viagem. A impugnante foi penalizada
em duplicidade, pois foi autuada mais de uma vez em relagdo ao mesmo navio/viagem.
As 26 (vinte e seis) infragBes imputadas & impugnante correspondem a embarques
realizados em apenas 8 (oito) navios/viagens. Assim, se infracdo houve, sé poderia ser
aplicada uma multa referente a cada navio/viagem, consoante j& decidiu a propria
Receita Federal na Solucéo de Consulta Interna (SCI) Cosit n° 8, de 14/2/2008.

d) Inobservancia do art. 50 da IN RFB 800/2007. As multas lancadas referem-se a
fatos que ocorreram no chamado “periodo de graga”, estabelecido pela propria norma
que definiu os prazos para prestar informagdes, objetivando proporcionar as empresas
condigBes para se adequar as exigéncia legais.

e) Auséncia de tipicidade (equivoco da fiscalizagao). A conduta da impugnante ndo
esta tipificada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n® 37/1966, com redacdo dada pela
Lei n° 10.833/2003, uma vez que ela ndo deixou de prestar a informacdo exigida e a
norma punitiva ndo admite analogia ou interpretacdo extensiva. Retificar uma
informacdo ndo é a mesma coisa que deixar de presta-la.

f) Violacdo ao principio da reserva legal (CTN, art. 97, V). O art. 45, § 1°, da IN
RFB n° 800/2007, ao equiparar retificacdo a auséncia de prestacdo da informag&o, criou
nova penalidade sem base legal. Somente a lei, em sentido estrito, pode instituir
penalidade.

g) Falta de elemento essencial da obrigacéo acessoria. De acordo com o disposto no
art. 113, § 2° do CTN, esse tipo de obrigacdao deve ser instituida “no interesse da
arrecadacdo ou fiscalizagdo dos tributos”. Ocorre que a eventual prestagdo de
informagao fora do prazo estipulado ndo gera nenhum efeito no &mbito arrecadatério ou
fiscalizatério.

Ao final a impugnante requer que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributéario,
excluida sua responsabilidade e cancelado o langamento.

A decisdo recorrida julgou improcedente a Impugnacdo e apresenta a seguinte

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 09/04/2008 a 04/08/2009

PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IDENTIDADE PARCIAL DE
OBJETOS. RENUNCIA PARCIAL A INSTANCIA ADMINISTRATIVA.

Em razdo do principio da unidade de jurisdi¢do, a propositura de a¢do na Justica contra
a Fazenda Publica implica rendincia a via administrativa, instancia na qual o lancamento
relativo a matéria sub judice se torna definitivo, sendo apreciado apenas eventual tema
diferenciado, mas ficando o julgamento vinculado ao resultado do processo judicial.

NORMA EM PLENO VIGOR. INOBSERVANCIA POR CONTA DE SUPOSTO
VICIO NAS OBRIGACOES INSTITUIDAS. VEDACAO.

A IN SRF n° 28/1994 estd em pleno vigor, razdo pela qual ndo pode ser afastada pelo
julgador administrativo, cuja atuacdo é pautada pelo principio da legalidade, nem
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descumprida pelos seus destinatarios por conta de suposto vicio nas obrigacdes
estabelecidas.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 09/04/2008 a 04/08/2009

AGENCIA MARITIMA. IRREGULARIDADE NA PRESTAGCAO DE
INFORMAGAO. RESPONSABILIDADE.

A agéncia de navegacdo maritima representante no Pais de transportador estrangeiro
responde por eventual irregularidade na prestacdo de informacfes que estava legalmente
obrigada a fornecer a Aduana nacional.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 09/04/2008 a 04/08/2009

REGISTRO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. RETIFICACAO APOS O PRAZO
PARA PRESTAR INFORMACOES. MULTA.

A retificagdo de registro sobre carga transportada, ap6s o prazo legal para prestar
informacdes sobre ela, confirma que o dado correto ndo foi apresentado
tempestivamente, fato que é tipificado como infragdo, punivel com multa especifica,
independente da intencdo do agente.

PRESTACAO INTEMPESTIVA DE _ INFORMACAO SOBRE CARGA
TRANSPORTADA. MULTA. DELIMITACAO DA INCIDENCIA.

No caso da informacdo sobre os dados de embarque da mercadoria transportada, o
cumprimento dessa obrigacdo deve ser aferido a cada viagem, ainda que do mesmo
navio, cabendo multa sempre que o prazo legalmente estabelecido nédo for atendido.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido”

O Recurso Voluntario da Recorrente foi interposto de forma habil e tempestiva,
contendo, em breve sintese, 0s seguintes argumentos:

Q) tramita perante a 222 Vara Civel da Justica Federal da Subsecao Judiciaria
do Distrito Federal, a Ac¢do Ordinaria n° 0065914-74.2013.4.01.3400, ajuizada pelo Centro
Nacional de Navegacdo Transatlantica (CENTRONAVE) em face da Unido Federal (Fazenda
Nacional);

(i) 0 Tribunal Regional Federal da 1% Regido, ao apreciar o Agravo de
Instrumento n°® 0005763-26.2014.4.01.0000, proferiu decisdo no sentido de deferir a antecipacéo
da tutela recursal pretendida, determinando que a Unido se abstenha de aplicar as penalidades
previstas no art. 45 da IN SRF 800/2007 e 64, § 4°, do Ato Declaratério COREP 3/2008, sempre
que a retificacdo ocorra no exercicio do legitimo direito de denuncia espontanea. Beneficiando
todos os associados da Autora (CENTRONAVE), dentre eles, a Recorrente;

(ili))  é condigdo, para que implique rendncia a instancia administrativa e
desisténcia de eventual recurso, que a agdo judicial verse sobre 0 mesmo objeto posto a anélise
do processo administrativo fiscal e, além, disso, que esta agdo tenha sido proposta pelo proprio
contribuinte;

(iv)  embora seja beneficiaria da decisé@o judicial referida, ndo propds tal agédo
para eximir-se do pagamento da multa pelo mesmo tipo de infracdo que deu ensejo ao
langamento. Isto €, ndo renunciou ao direito de recorrer na esfera administrativa;

(V) a acdo judicial refere-se tdo somente ao instituto da dendncia espontanea e
0 processo em questdo versa sobre diversas outras matérias;
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(vi)  é parte ilegitima para figurar nas penalidades impostas na qualidade de
agéncia de navegacdo maritima da empresa transportadora, pois 0 agente maritimo nao pode ser
considerado como representante do transportador para fins de responsabilidade tributaria e nem
se equipara ao proprio transportador, para os efeitos do Decreto-lei n® 37/66;

(vii) o agente maritimo age em nome no transportador e com este ndo se
confunde, razdo pela qual ndo pode ser pessoalmente responsabilizado pela penalidade em que
agiu como agente maritimo da transportadora, até porque a prépria legislacao (art. 107, inc. 1V,
alinea “e” do Decreto-Lei n® 37/66) assim ndo o determinou;

(viii) ha excesso na aplicacdo das multas, pois do total de 26 (vinte e seis)
multas, 18 (dezoito) destas seriam indevidas;

(ix) se infracdo houve, somente, uma multa pode ser aplicada por
navio/viagem;

(x) a propria Receita Federal ja unificou o entendimento de que o
transportador s6 pode ser multa uma tnica vez pela “infragdo de nao se prestar as informacoes
exigidas na forma e no prazo”, através da Consulta Interna COSIT SCI n° 8,de 14/02/2008;

(xi)  ao caso tem aplicacdo o instituto da dendncia espontanea previsto no art.
102, § 2° do Decreto-Lei n° 37/66;

(xii) se a IN 800/2007 (art. 50), dispde que 0s prazos somente serdo
obrigatdrios a partir de 01/04/2009 é ilegitima e desprovida de legalidade qualquer penalidade
aplicada a fato gerador ocorrido até a referida data;

(xiii) as 26 (vinte e seis) multas aplicadas sdo de fatos geradores anteriores a
31/03/2009;

(xiv) ndo deixou de prestar informacao no prazo previsto em Regulamento, pois
as informacdes referentes a descarga do navio por ela agenciado foram tempestivas, sendo que,
no caso, o que houve foi uma alteracdo de informacdo, o que ndo pode ser interpretado como
uma inclusdo intempestiva de informacdes, ja que todos os dados do transporte constavam no
sistema Siscomex-Carga;

(xv) aretificacdo de informagdo ndo se encontra tipificada na alinea “e”, do inc.
IV, do art. 107, do Decreto-Lei 37/66;

(xvi) a multa aplicada ofende o principio da reserva legal previsto no art. 97,
inc. V do Cddigo Tributario Nacional, pois estad fundamentada apenas na Instru¢cdo Normativa n°
800/2007;

(xvii) aautuacéo carece de elemento essencial de validade;

(xviii) no caso em tela, sequer ha um fim especifico e proprio que justificasse a
penalidade, bem como falta o elemento essencial da finalidade de estar “no interesse da
arrecadacdo ou fiscalizagdo dos tributos”, considerando que eventual descumprimento de prestar
informagbes no prazo estipulado, ndo gera qualquer efeito no &mbito arrecadatério ou
fiscalizatorio de tributos; e

(xix) a Autoridade Fiscalizadora ndo menciona no Auto de Infracdo qualquer
prejuizo arrecadatério ao Fisco.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e reune os demais pressupostos legais de
admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento.

- Da auséncia de renlincia a instancia administrativa

Inicialmente, é de se apreciar o argumento recursal de que é condicdo, para que
implique rendncia a instancia administrativa e desisténcia de eventual recurso, que a acéo
judicial verse sobre 0 mesmo objeto posto a analise do processo administrativo fiscal e, além,
disso, que esta acdo tenha sido proposta pelo proprio contribuinte.

A decisao recorrida perfilhou o entendimento de que em razdo de tramitar perante
a 222 Vara Civel da Justica Federal da Subsec¢do Judiciaria do Distrito Federal, a A¢do Ordinéria
n° 0065914-74.2013.4.01.3400, ajuizada pelo Centro Nacional de Navegacdo Transatlantica
(CENTRONAVE) em face da Unido Federal (Fazenda Nacional), ocorreu renuncia a via
administrativa, instancia na qual o lancamento relativo a matéria sub judice se torna definitivo,
sendo apreciado apenas eventual tema diferenciado, mas ficando o crédito constituido vinculado
ao resultado do processo judicial.

Tal decisdo, na pratica implica, em termos praticos, na ocorréncia de
concomitancia, com a aplicacdo do contido na Sumula CARF n°® 1 ementada nos seguintes
termos:

“Sumula CARF n° 1

Importa renlincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de a¢do
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langcamento de oficio,
com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.” (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Compreendo que a Recorrente possui razao em seu argumento. Em caso analogo
envolvendo a propria Recorrente, seu argumento foi acatado por unanimidade de votos em
processo paradigma de n°® 10711.724619/2013-73, apreciado em sede de recursos repetitivos,
cuja decisdo esta ementada nos seguintes termos:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 30/09/2008 a 22/12/2008
ACAO ORDINARIA. CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.

As associagdes sdo legitimados extraordinarios e atuam no processo judicial na
qualidade de parte, e ndo de representante. Apesar de defenderem direito alheio, atuam
em nome proprio. Logo, qualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor uma
demanda judicial, ou litigar administrativamente.

Nas acOes ordinarias, ha excecdo quando ha autorizacdo expressa individual para o
ajuizamento de demanda, que ndo se confunde com autorizagdo em assembleia geral.
(..)” (Processo n° 10711.724619/2013-73; Aco6rddao n° 3401-008.161; Relator
Conselheiro Lazaro Antdnio Souza Soares; sessdo de 24/09/2020)

Assim, no tema, adoto como razdes de decidir, voto proferido pelo Conselheiro
Lazaro Anténio Souza Soares no referido processo, conforme a seguir reproduzido:


https://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf
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“Assiste razdo ao Recorrente, pois a agdo ndo foi por ele proposta, mas por associacao
da qual ¢ filiado, na condigdo de “substituto processual”, e ndo de “representante
processual”. Com efeito, a Lei n® 6.830/80, em seu art. 38, § tnico, dispde o seguinte:

Art. 38 - A discussdo judicial da Divida Ativa da Fazenda Publica s6 é admissivel
em execucdo, na forma desta Lei, salvo as hip6teses de mandado de seguranca, acao
de repeticdo do indébito ou acdo anulatéria do ato declarativo da divida, esta
precedida do depésito preparatorio do valor do débito, monetariamente corrigido e
acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos.

Paragrafo Unico - A propositura, pelo contribuinte, da acfo prevista neste artigo
importa_em renlncia_ao poder de recorrer na esfera administrativa e
desisténcia do recurso acaso interposto.

A Sumula CARF n° 01 segue no mesmo sentido:

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com 0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n°
277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Fredie Didier et alii, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01, 192 ed., 2017, pags.
390/391 e 526, abordam o tema:

10.3.3. Substituicdo processual ou legitimacdo extraordinaria Parte da doutrina
nacional tem por sindnimas as designa¢des "substituicdo processual” e "legitimacdo
extraordinaria".

H4, no entanto, quem defenda acepgdo mais restrita a "substitui¢do processual".
Segundo essa corrente, a substituicdo processual seria apenas uma espécie do género
"legitimacdo extraordinaria" e existiria quando ocorresse uma efetiva substitui¢do do
legitimado ordinéario pelo legitimado extraordinario, nos casos de legitimacao
extraordinaria autbnoma e exclusiva ou nas hipoteses de legitimagdo autdnoma
concorrente, em que o legitimado extraordinario age em razdo da omissdo do
legitimado ordinario, que ndo participou do processo como litisconsorte. Nessa
linha, ndo se admite a coexisténcia de substituicdo processual e litisconsércio.

()

¢) O legitimado extraordindrio atua no processo na qualidade de parte, e ndo de
representante, ficando submetido, em razdo disso, ao regime juridico da parte.
Atua em nome proprio, defendendo direito alheio. Ha incoincidéncia, portanto,
entre as partes da demanda e as partes do litigio. Em razdo disso, é em relagdo ao
substituto que se examina o preenchimento dos requisitos processuais subjetivos. A
imparcialidade do magistrado, porém, pode ser averiguada em relacdo a ambos:
substituto ou substituido.

()

2.4.8. Litisconsoércio facultativo unitario e coisa julgada Ja dissemos que ha uma
relagdo muito proxima entre colegitimagdo e litisconsércio unitario. Quando ha
varios legitimados autdnomos e concorrentes, ha legitimacdo extraordinaria, porque
qualquer um pode levar ao judiciario 0 mesmo problema, que ou pertence a um dos
colegitimados, ou a ambos, ou a um terceiro. Se a colegitimacdo é passiva, e h
unitariedade, o litisconsorcio necessario impde-se sem qualquer problema: como
ninguém pode recusar-se a ser réu, o litisconsércio formar-se-a independentemente
da vontade dos litisconsortes. Se a colegitimacdo é ativa, e ha unitariedade,
gualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor a demanda, mesmo
contra a vontade de um possivel litisconsorte unitério.

()
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a) Como os casos de litisconsorcio facultativo unitario sdo, rigorosamente, casos de
legitimacdo extraordindria, pois alguém esta autorizado a, em nome proprio,
levar _a juizo uma_situacdo juridica gque ndo lhe pertence (no caso de
litisconsércio unitario formado pelo titular do direito e por um terceiro) ou que nédo
Ihe pertence exclusivamente (no caso de litisconsorcio unitario formado por
cotitulares do direito, como os conddminos), a coisa julgada estenderd os seus
efeitos aos demais colegitimados, titulares do direito ou outros legitimados
extraordinarios, pois a relacdo juridica ja recebeu a solucdo do Poder judiciario,
solugdo que deve ser Unica. Seria hipotese de extensdo ultra partes dos efeitos da
coisa julgada, mitigando a regra do art. 506 do CPC.

Esse é o ,entendimento que adotamos, seguindo a linha de, entre outros, Barbosa
Moreira e Ada Pellegrini Grinover.

No mesmo sentido, Humberto Theodoro, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01,
562 ed., 2015, capt. 185:

185. Substituicdo processual Em regra, a titularidade da acdo vincula-se a
titularidade do pretendido direito material subjetivo, envolvido na lide (legitimacéo
ordinaria). Assim, ‘“ninguém podera pleitear direito alheio em nome proprio, salvo
quando autorizado pelo ordenamento juridico” (NCPC, art. 18).

H4, sd por excecdo, portanto, casos em gue a parte processual é pessoa distinta
daguela gue é parte material do negdcio juridico litigioso, ou da situacdo juridica
controvertida. Quando isso ocorre, da-se o que em doutrina se denomina
substitui¢do processual (legitimacdo extraordindria), que consiste em demandar a
parte, em nome préprio, a tutela de um direito controvertido de outrem.
Caracteriza-se ela pela “cisdo entre a titularidade do direito subjetivo e o exercicio
da acdo judicial”, no dizer de Buzaid. Trata-se de uma faculdade excepcional, pois
S0 nos casos expressamente autorizados em lei é possivel a substituicdo processual
(art. 18).

()

De qualquer maneira, ndo se concebe que a um terceiro seja reconhecido o direito de
demandar acerca do direito alheio, sendo quando entre ele e o titular do direito exista
algum vinculo juridico. (...) Uma_associacdo ou _um sindicato também pode
demandar em defesa de direitos de seus associados porgque o fim social da
entidade envolve esse tipo de tutela aos seus membros: h4, pois, conexdo entre o
interesse social e o interesse individual em litigio. Dai ser justificavel a
substituigdo. (...)

()

Uma consequéncia importante da substituicdo processual, quando autorizada por lei,
passa-se no plano dos efeitos da prestacéo jurisdicional: a coisa julgada forma-se em
face do substituido, mas, diretamente, recai também sobre o substituto. A regra,
porém, prevalece inteiramente na substituico nas agles individuais, ndo nas
coletivas, como a acdo civil publica e as acdes coletivas de consumo. Nestas, as
sentengas benéficas fazem coisa julgada para todos os titulares dos direitos
homogéneos defendidos pelo substituto processual (CDC, art. 103, Ill). O
insucesso, porém, da acdo coletiva ndo obsta as acdes individuais, a ndo ser
para aqueles que tenham integrado o processo como litisconsortes (CDC, arts.
94 e 103, § 29).

Nesse Gltimo caso, a coisa julgada impede a repropositura da acéo coletiva, mas
ndo o manejo de acBes individuais com 0 mesmo objetivo visado pela demanda
coletiva. Diz-se que a pretensdo individual nunca sera a mesma formulada
coletivamente, ou seja: o direito difuso ou coletivo nunca se confunde com o direito
individual de cada um dos individuos interessados. Mesmo no caso dos direitos
individuais homogéneos, 0 que se discute, coletivamente, é apenas a tese comum
presente no grupo de cointeressados. Nunca ficard o individuo privado do direito de
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demonstrar que sua situacdo particular tem aspectos que justificam a apreciagéo da
acdo individual.

Como se observa, a doutrina entende que a propositura da acdo coletiva ndo impede o
manejo de acles individuais com o mesmo objetivo visado pela demanda coletiva sem
que ocorra o instituto da litispendéncia, previsto no art. 337, §8§ 1°a 3°:

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
()

VI - litispendéncia;

()

§ 1° Verifica-se a litispendéncia ou a coisa julgada quando se reproduz acéo
anteriormente ajuizada.

§ 2° Uma acdo é idéntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma
causa de pedir e 0 mesmo pedido.

§ 3° H4 litispendéncia quando se repete acdo que estd em curso.

Do Codigo de Processo Civil é possivel verificar que as regras aplicaveis a
litispendéncia também se aplicam a questdo da concomiténcia, uma vez que definem o
que se deve entender por a¢des idénticas, ou agdes com o mesmo objeto.

A legislacdo civil trata da questdo estabelecendo que o Mandado de Seguranca coletivo,
assim como as acdes ordindrias coletivas, ndo _induzem litispendéncia, permitindo o
ajuizamento de acBes individuais, bem como permitindo a discusséo
administrativa. E o que estabelece a Lei n° 12.016/2009 (disciplina o0 mandado de
seguranca individual e coletivo) e a Lei n° 8.078/90 (Codigo de Defesa do Consumidor),
c/c o art. 139, X, da Lei n° 13.105/2015 (CPC-2015):

Lei n°® 13.105, de 2015

Art. 139. O juiz dirigirdA o processo conforme as disposicBes deste Codigo,
incumbindo-Ihe:

()

X - guando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o
Ministério Publico, a Defensoria Publica e, na medida do possivel, outros
legitimados a que se referem o art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e 0
art. 82 da Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990, para, se for o caso, promover
a propositura da acdo coletiva respectiva.

Lei n® 12.016, de 2009

Art. 22. No mandado de seguranga coletivo, a sentenca fara coisa julgada
limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituidos pelo impetrante.

§ 1° O mandado de sequranca coletivo ndo induz litispendéncia para as acdes
individuais, mas os efeitos da coisa julgada ndo beneficiardo o impetrante a titulo
individual se ndo requerer a desisténcia de seu mandado de seguranca no prazo de
30 (trinta) dias a contar da ciéncia comprovada da impetracdo da seguranca coletiva.

Lei n® 8.078, de 1990

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vitimas podera ser
exercida em juizo individualmente, ou a titulo coletivo.

Paragrafo Unico. A defesa coletiva serd exercida guando se tratar de:

| - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste cddigo, os
transindividuais, de natureza indivisivel, de que sejam titulares pessoas
indeterminadas e ligadas por circunstancias de fato;
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Il - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste codigo, os
transindividuais, de natureza indivisivel de que seja titular grupo, categoria ou classe
de pessoas ligadas entre si ou com a parte contraria por uma relacédo juridica base;

I11_- interesses ou direitos individuais homogéneos, assim entendidos o0s
decorrentes de origem comum.

Art. 82. Para os fins do art. 100, paragrafo Unico, sdo legitimados concorrentemente:

Art. 82. Para os fins do art. 81, paragrafo Unico, sdo legitimados concorrentemente:
(Redag&o dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

I - 0 Ministério Publico, Il - a Unido, os Estados, os Municipios e o Distrito Federal;

Il - as entidades e 6rgdos da Administracdo Publica, direta ou indireta, ainda que
sem personalidade juridica, especificamente destinados & defesa dos interesses e
direitos protegidos por este codigo;

IV - as associacdes legalmente constituidas ha pelo menos um ano e que incluam
entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este
cddigo, dispensada a autorizagdo assemblear.

()

Art. 103. Nas acGes coletivas de que trata este codigo, a sentenca fara coisa julgada:

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiéncia de
provas, hipotese em que qualquer legitimado podera intentar outra agdo, com
idéntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipotese do inciso | do paragrafo
Unico do art. 81;

Il - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo
improcedéncia por insuficiéncia de provas, nos termos do inciso anterior, quando se
tratar da hipdtese prevista no inciso Il do paragrafo Gnico do art. 81;

Il - erga omnes, apenas no caso de procedéncia do pedido, para beneficiar
todas as vitimas e seus sucessores, na hipotese do inciso Il do paragrafo Unico
do art. 81.

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos | e Il ndo prejudicardo
interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria
ou classe.

§ 2° Na hipotese prevista no inciso I11, em caso de improcedéncia do pedido, os
interessados _que ndo_tiverem intervindo no processo _como litisconsortes
poderdo propor acdo de indenizacao a titulo individual.

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, ndo prejudicardo as a¢Oes de indenizacdo por
danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste
cddigo, mas, se procedente o pedido, beneficiardo as vitimas e seus sucessores, que
poderao proceder a liquidacao e a execugdo, nos termos dos arts. 96 a 99.

§ 4° Aplica-se o disposto no paragrafo anterior a sentenca penal condenatoria.

Art. 104. As agdes coletivas, previstas nos incisos | e Il e do paragrafo Unico do art.
81, ndo induzem litispendéncia para as a¢Bes individuais, mas os efeitos da coisa
julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos Il e 111 do artigo anterior
ndo beneficiardo os autores das agfes individuais, se ndo for requerida sua
suspensdo no prazo de trinta dias, a contar da ciéncia nos autos do ajuizamento da
acdo coletiva.

Nesse sentido, as seguintes decisdes deste Conselho:
a) Acérddo n° 3301-007.622, Sessdo de 17/02/2020:

O v. acérddo recorrido ndo conheceu destas matérias em razdo de suposta
concomitancia com acdo judicial, Acdo Ordinaria n° 0065914-74.2013.4.01.3400,
proposta pela CENTRONAVE perante a Justica Federal em Brasilia, Associagdo
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Civil da qual a Recorrente faz parte, sob o argumento de que a decisdo desta acéo
judicial repercutiria na esfera de direitos da Recorrente.

()

Sem fazer prova de que a Recorrente realmente é associada desta Associagdo Civil e
sem verificar na acdo judicial se a Recorrente autorizou expressamente a referida
Associacdo a propor acdo coletiva em seu nome, a d. DRJ ndo conheceu dos
argumentos da impugnacdo que coincidem com a discussdo travada em ambito
judicial, em razdo da concomitancia, ndo proferindo julgamento sobre estes pontos
da controvérsia.

A r. decisdo de piso deve ser anulada para que a parte ndo conhecida seja analisada e
julgada em seu mérito pela instancia administrativa.

Isso porque, embora ndo negue e nem comente sua situagdo de ser associada da
CENTRONAVE, a Recorrente afirma a inexisténcia de autorizagdo expressa
conferindo legitimidade processual da Associagdo para defender seus interesses em
acoes coletivas.

Para comprovar a auséncia de autorizacdo expressa, juntou aos autos a peticdo
inicial da referida acdo ordinaria, fls. 3.032-3.078, onde resta evidente o argumento
da CENTRONAVE de que ndo apresentava autorizacdo dos associados diante da
desnecessidade desta providéncia, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justica. Assim, destaco o seguinte trecho da referida peticdo inicial:

()

No ano de 2014, em sede de repercussdo geral, o Supremo Tribunal Federal proferiu
decisdo no sentido de que a coisa julgada das agdes coletivas propostas por
associagles civis sO teriam efeito para os associados que assim conferido a
autorizagdo expressa para a Associacdo litigar em seu nome para defender seus
interesses, autorizacdo esta que deveria ser apresentada com a petigdo inicial para
comprovar a legitimidade processual.

()

Anos mais tarde, também em sede de repercussdo geral, o STF analisou a
constitucionalidade do artigo 2°-A da Lei 9.494/1997 para tratar da eficécia
subjetiva da coisa julgada em acBes coletivas propostas por Associacdes Civis e
consolidou o entendimento de que a coisa julgada s6 tem efeito no ambito da
jurisdigdo do érgao judicial que proferiu a decisdo. Este entendimento foi proferido
no RE 612043/PR, conforme ementa abaixo:

()

Com isso, ndo ha evidéncias nos autos de que a Recorrente autorizou a Associacao a
litigar em seu nome. Ainda, a eficdcia da coisa julgada ndo beneficiaria a
Recorrente, em razéo de estar estabelecida em local ndo abrangido pela jurisdigdo do
6rgdo judicial que ird proferir a decisdo na acéo coletiva.

Desta feita, apesar de ndo ter diligenciado para verificar a presenca destes requisitos,
a d. DRJ deveria ter conhecido dos argumentos e teses de defesa da Recorrente,
diante da inexisténcia de concomitancia.

Isto posto, conheco do recurso voluntario para dar parcial provimento para anular a
decisdo recorrida, determinando a realizacdo de um novo julgamento enfrentando o
mérito.

b) Acdérddo n° 9303005.057, Sessdo de 15/05/2017:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MANDADO DE SEGURANCA
COLETIVO. CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.

A impetracdo de mandado de seguranca coletivo por associacdo de classe nédo
impede que o contribuinte associado pleiteie individualmente tutela de objeto
semelhante ao da demanda coletiva, ja que aquele (mandado de seguranga) nao
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induz litispendéncia e ndo produz coisa julgada em desfavor do contribuinte nos
termos da lei.

Ainda que haja alcance dos efeitos juridicos da decisdo para os representados da
entidade, ndo se materializa a identidade entre os sujeitos dos processos, ou seja,
autor da medida judicial e recorrente no ambito administrativo, diante da qual é
possivel aferir a manifestacdo de vontade (critério subjetivo) que exige a rendncia.

Assim, a existéncia de Medida Judicial Coletiva interposta por associagdo de classe
ndo tem o conddo de -caracterizar renGncia a esfera administrativa por
concomitancia.

¢) Acdrdao n° 9101-001.216, Sessdo de 18/10/2011:

Ementa:. PROCESSO TRIBUTARIO. CONCOMITANCIA. MANDADO DE
SEGURANCA COLETIVO. INOCORRENCIA. A impetragdo de mandado de
seguranca coletivo por associacéo de classe ndo impede que o contribuinte associado
pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante ao da demanda coletiva, ja que
aquele (mandado de seguranc¢a) ndo induz litispendéncia e ndo produz coisa julgada
em desfavor do contribuinte nos termos da lei. E impréprio falar-se em afronta ao
principio da unicidade de jurisdicdo neste caso, pois o sistema juridico admite a
coexisténcia e convivéncia pacifica entre duas decisGes (uma de natureza coletiva e
outra individual), sendo que, via de regra, aplicar-se-a ao contribuinte aquela
proferida no processo individual. A renincia a instancia administrativa de que trata
0 art. 38 da Lei n. 6.830/80 pressupfe ato de vontade do contribuinte expressado
mediante litisconsércio com a associa¢do na acdo coletiva ou propositura de agéo
individual de objeto analogo ao processo administrativo, o que ndo se verifica na
hipotese.

Pelo exposto, voto por dar provimento ao pedido e declarar a nulidade da decisédo a
guo, neste particular.”

Acrescento 0s seguintes precedentes jurisprudenciais que vao ao encontro da tese
recursal:

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 29/08/2012

CONCOMITANCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. ACAO
COLETIVA. INAPLICABILIDADE DA SUMULA CARF N° 1.

A acdo judicial proposta por associacéo de classe, embora associado o contribuinte, ndo
tem o conddo de definir como renuncia pelo contribuinte ao objeto em litigio na esfera
administrativa, tampouco concomitancia.” (Processo n° 19558.720584/2016-31;
Acorddo n° 3002-001.781; Relatora Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa; sessdo de
11/02/2021)

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 02/04/2012

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ACAO COLETIVA. INEXISTENCIA DE
CONCOMITANCIA. INAPLICABILIDADE DA SUMULA CARF N° 1.

A existéncia de medida judicial coletiva interposta por associagdo de classe, ainda que o
contribuinte comprove ser parte integrante, ndo tem o conddo de caracterizar a
concomitancia e rendncia a discussdo do objeto material na esfera administrativa.”
(Processo n° 11128.722686/2018-19; Acérddo n° 3002-001.718; Relatora Conselheira
Mariel Orsi Gameiro; sessdo de 21/01/2021)

Nestes termos, compreendo que em sendo inaplicavel ao caso concreto a
concomitancia/litispendéncia, na parcela que se refere exclusivamente, a alegacdo de que o instituto
da denlncia espontanea poderia ser aplicado ao presente caso para afastar a multa aplicada pela
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Fiscalizacdo é de se conhecer o recurso em tal matéria, com a apreciacdo dos argumentos de mérito,
0s quais serdo apreciados em topico proprio.

- Da ilegitimidade passiva da Recorrente
Defende a Recorrente que é parte ilegitima para figurar nas penalidades impostas

na qualidade de agéncia de navegacdo maritima da empresa transportadora, pois o0 agente
maritimo ndo pode ser considerado como representante do transportador para fins de
responsabilidade tributaria e nem se equipara ao préprio transportador, para os efeitos do

Decreto-lei n° 37/66.
No tema ndo assiste razdo ao argumento recursal.

O art. 37, § 1° do Decreto-Lei n® 37/1966 inclui o agente de cargas como

responsavel pela prestacdo das informagfes referentes a cargas transportadas sob controle

aduaneiro:

“Art. 37. O transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre as cargas transportadas, bem como
sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redagdo dada
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

§ 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou
desconsolide cargas e preste servicos conexos, e 0 operador portudrio, também
devem prestar as informacgfes sobre as operagfes que executem e respectivas
cargas.” (nosso destaque)

Por sua vez o art. 107, inc. IV, alinea “e” estabelece:

“Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

()
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

()

e) por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou
sobre as operacdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria
da Receita Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a
prestadora de servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao
agente de carga”

Os dispositivos mencionados sdo incontroversos acerca da responsabilidade, tanto

da empresa de transporte internacional como do agente maritimo.

A questdo sobre a possibilidade de responsabilizacdo do agente maritimo é

pacifica no CARF, consoante precedentes a seguir reproduzidos:

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 26/06/2008, 11/07/2008, 31/07/2008, 20/08/2008, 18/09/2008,
26/09/2008

()

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro,
comete a infragdo por atraso na prestacdo de informacdes, responde pela multa
sancionadora correspondente. (...)” (Processo n® 10314.010637/2009-71; Acdrddo n°
3302-010.590; Relatora Conselheira Denise Madalena Green; sessdo de 25/02/2021)
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“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/04/2009
PRELIMINAR. PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICAVEL.

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal conforme
determinado pela Simula CARF no 11.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro,
comete a infragdo por atraso na prestacdo de informacdes, responde pela multa
sancionadora correspondente. (...)” (Processo n°® 11050.721103/2011-07; Acorddo n°
3001-001.755; Relator Conselheiro Marcos Roberto da Silva; sessdo de 11/02/2021)

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2009
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro,
comete a infragdo por atraso na prestacdo de informacdes, responde pela multa
sancionadora correspondente.” (Processo n° 10907.002045/2009-13; Aco6rdao n° 3302-
009.681; Relator Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho; sessdo de 20/10/2020)

Especificamente em relacdo a Recorrente, sirvo-me mais uma vez, do Acérdéo n°
Acotrdao n° 3401-008.161 de relatoria do Conselheiro Lazaro Antdnio Souza Soares, ementado,
na parcela que interessa, nos seguintes termos:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 30/09/2008 a 22/12/2008

()

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAGOES.
ALEGACAO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.

O agente de carga ou agente de navegacdo (agéncia maritima), bem como qualquer
pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de
mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste servi¢os conexos, e 0 operador
portuério, também devem prestar as informagfes sobre as operacBes que executem e
respectivas cargas, para efeitos de responsabilidade pela multa prevista no art. 107,
inciso IV, alinea “€” do Decreto-lei n° 37/66.

Nos termos do art. 95 do mesmo diploma legal, respondem pela infragdo, conjunta ou
isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua pratica, ou dela se
beneficie.”

Assim, ¢ de se rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva arguida.

- Da retificacéo das informagdes

Para melhor compreensdo da matéria, se faz necessario esclarecer que o Auto de
Infracdo combatido traz a descricdo de 31 (trinta e uma) ocorréncias, todas elas referentes ao
atraso na prestacao de informagdes e néo retificagdo conforme defendido pela Recorrente.

Compreendo que no caso especifico, a situacdo narrada trata efetivamente do
atraso na prestacao de informacdes.

Dispde o Auto de Infragdo:
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“Em atividade de acompanhamento de averbacdo dos despachos de exportagdo,
conforme apuracdo especial da COANA, verificou-se que os despachos da listagem
anexa encontram-se averbados fora do prazo.

Com efeito , através da verificacdo do histérico do despacho , constata-se que a
informacdo dos dados de embarque no Sistema Integrado de Comércio Exterior
(Siscomex), por parte do transportador, ocorreu em prazo superior a 07(sete) dias apds o
embarque, em desacordo com o prescrito pela legislacdo aduaneira. OU , nos casos de
DDE a posteriori, face a previsao legal constante do paragrafo 2°, do art.37, da IN SRF
n® 28, de 27/04/1994, que foi alterado pela IN RFB n° 1.096, de 13/12/2010 , sendo
mais benéfica e, portanto, retroativa, a informacdo dos dados de embarque ocorreu em
prazo superior a 07 (sete) dias contados DA DATA DO REGISTRO DA DDE
(declaragdo de exportacdo).

A planilha anexa contém a relacdo dos dados de embarque informados fora do prazo por
DDE, a data de embarque de cada DDE, a data da informagdo no Siscomex dos
respectivos dados de embarque e quantidade de dias informados fora do prazo, por
navio.

Tendo em vista que para cada navio podem existir diversas datas de informagdes de
embarque e no sistema Safira sé é permitido informar uma data(por infragcio/por navio),
a ficha Fato Gerador foi preenchida com a primeira data informada em atraso.

()

Diante do exposto , claramente configurada estad a infragdo cometida pela autuada
ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA, por descumprimento do prazo de
registro da informacdo dos dados de embarque no Siscomex em relacdo aos despachos
de exportacdo elencados em lista anexa ocorridos em 31 navios, ensejando a multa de
R$ 5.000,00 por navio/viagem num total de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco
mil reais).

Assim, efetivamente, ndo se trata de retificacdo de informacdo, mas de

descumprimento do prazo de registro da informacdo dos dados de embarque no Siscomex em
relacdo aos despachos de exportacdo elencados.

Em sendo descumprido o prazo para o registro da informacdo € de se aplicar a
penalidade prevista. Neste sentido tem decidido o CARF:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do fato gerador: 14/09/2005

()
PRAZO PARA PRESTAR AS INFORMAGCOES DE EMBARQUE.

Aplica-se a retroatividade benigna prevista na alinea "b" do inciso Il do art. 106 do
CTN, pelo néo registro no Siscomex dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria
no prazo previsto no art. 37 da IN SRF n° 28, de 1994, em face da nova redacdo dada a
este dispositivo pela IN SRF n° 510, de 2005.

Para as infracGes cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, a multa a ser aplicada
na hipotese de o transportador ndo informar, no Siscomex, os dados relativos aos
embarques de exportagdo, na forma e nos prazos estabelecidos no art. 37 da IN SRF n°
28, de 1994, é a que se refere a alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n° 37,
de 1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003.” (Processo n°
11128.005034/2009-17; Acdrdao n° 3401-008.563; Relator Conselheiro Lazaro Antdnio
Souza Soares; sessao de 19/11/2020)

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 21/05/2007
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()

REGISTO DE EMBARQUE. REGISTRO DE DECLARAGAO DE EXPORTAGAO.
PRAZOS. COMPATIBILIDADE.

O prazo de 7 (sete) dias para registro do embarque da mercadoria e o prazo de 10 (dez)
dias para registro da Declaragdo de Exportacdo ndo sdo excludentes ou conflitantes.”
(Processo n° 10280.720135/2007-24; Aco6rddo n° 3003-001.382, Relatora Conselheira
Lara Moura Franco Eduardo; sessdo de 14/10/2020)

“Assunto: Obrigacfes Acessorias
Ano-calendério: 2007

PENALIDADE. LEGISLACAO ADUANEIRA. PRESTAGCAO DE INFORMAGOES
EXIGIDAS PELA RFB. PRAZO DE REGISTRO DADOS EMBARQUE.
DESCUMPRIMENTO.

A multa prescrita no art. 107, inciso 1V, alinea 'e', do Decreto-Lei n° 37/66 referente ao
atraso no registro dados de embarque de mercadorias, destinadas & exportagdo no
SISCOMEX, é cabivel quando o atraso for superior a 07 (sete) dias, nos termos da IN
SRF n° 1.096/2010.

Recurso Voluntario Negado.” (Processo n°® 10715.005470/2010-47; Acérddo n° 3402-
005.883; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra; sesséo de 28/11/2018)

Neste contexto é de se negar provimento na matéria.

- Do excesso de penalidade

Aduz a Recorrente a ocorréncia de excesso na aplicagdo das multas, pois do total
de 26 (vinte e seis) multas, 18 (dezoito) destas seriam indevidas, pois se infracdo houve, a
penalidade somente poderia ter sido aplicada uma Unica vez por navio/viagem.

Improcede o argumento recursal. A decisdo recorrida apreciou a questdo nos

seguintes termos:

“A autuada alega que houve duplicidade de multas pela mesma infracdo, relativamente
aos casos em que os atrasos nas informagdes séo referentes aos mesmos navios/viagens.
Sustenta que, nessa situacéo, a penalidade seria aplicivel apenas uma vez, pois a propria
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) assim j& teria se manifestado na Solugédo
de Consulta Interna (SCI) n° 8 - Cosit, de 14/2/2008:

Ora, o transportador que deixou de informar os dados de embarque de uma
declaracdo de exportacéo e o que deixou de informar os dados de embarque sobre
todas as declaracBes de exportagdo cometeram a mesma infracdo, ou seja,
deixaram de cumprir a obrigacao acesséria de informar os dados de embarque.

Nestes termos, a multa deve ser aplicada uma Unica vez por veiculo transportador,
pela omissdo de ndo prestar as informacBes exigidas na forma e no prazo
estipulados.

Ocorre que ndo houve a cobranca de mais de uma multa por atraso nos dados de
embarque em relacdo ao mesmo navio/viagem. A tabela anexada pela fiscalizagao a
fls. 2/3 demonstra que, mesmo nos casos em que houve atraso na informacéo referente a
mais de uma Declaracdo para Despacho de Exportacdo (DDE), foi cobrada apenas uma
multa quando o embarque foi feito no mesmo navio. Foram listadas 53 DDE em que
houve a citada infracdo, mas cobradas apenas 31 multas, correspondentes aos diferentes
navios envolvidos, que foram destacados em negrito na citada tabela, e que se lista a
seguir, em ordem alfabética, para ndo deixar divida:
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1-ALIANCA ANDES, 2-ALIANCA IPANEMA, 3-ALIANCA MAUA, 4-ALIANCA
SHANGAI, 5-BAHIA, 6-CALA PALENQUE, 7-CALA PINGUINO, 8-CALA PUMA, 9-
CAP FINISTERRE, 10-CAP MONDEGO, 11-CAP NORTE, 12-CAP POLONIO, 13-
CAP SAN AUGUSTIN, 14-CAP SAN LORENZO, 15-CAP SAN MARCOS, 16-CAP SAN
NICOLAS, 17-CAP SAN RAPHAEL, 18-CSAV RIO MAULE, 19-CSAV RUNGUE, 20-
FLAMENGO 200N, 21-FROTABELEM 225W, 22-MAERSK DANVILLE, 23-MONTE
CERVANTES, 24-MONTE OLIVIA, 25-MONTE PASCOAL, 26-MARUABA EUROPA,
27-MONTE TAMARO, 28-M/V MARUBA PARANA, 29-RIO DE JANEIRO, 30-RIO DE
LA PLATA e 31-RIO NEGRO.

A defesa alegou que houve a cobranca de 26 multas referentes a 8 navios, inclusive
elaborou demonstrativo (fls. 111/112) para mostrar a duplicidade de multa. Porém, os
dados apresentados ndo refletem a realidade dos fatos, pois ndo foram
considerados todos os navios indicados pela fiscalizacdo. Na realidade, o referido
demonstrativo evidencia que deixaram de ser cobradas multas que seriam cabiveis, de
acordo com o entendimento veiculado na SCI Cosit n® 8/2008, pois mesmo nos casos
em que ha mais de uma viagem do mesmo navio foi aplicada apenas uma multa.

E o caso, por exemplo, do navio CAP SAN NICOLAS, que tem embarques em
11/3/2008 e 23/4/2008; do RIO DE LA PLATA, que tem embarques em 7/10/2008 e
23/12/2008; do M/V MARUBA PARANA, que tem embarques em 7/6/2008 e
6/1/2009. Tratando-se de viagens distintas, a multa por atraso na prestacdo de
informacdo é cabivel, ainda que o navio seja 0 mesmo. Caso contrario, a penalidade
seria aplicavel apenas uma vez em relacdo a cada navio, que durante o resto de sua vida
atil passaria a funcionar como uma espécie de “salvo-conduto”, para que o respectivo
transportador pudesse descumprir liviemente a obrigagdo de prestar as informacdes
exigidas pela Aduana.

O Auto de Infracdo deixou claro que as penalidades impostas foram aplicadas
uma unica vez por navio/viagem ao adotar o contido na Solucéo de Consulta Interna COSIT n° 8,

de 14/02/2008:

“O tema foi tratado também pela COSIT, que em Solugdo de Consulta Interna n° 8, de
14/02/2008, apresentou esclarecimentos sobre o assunto, por solicitacdo da COANA ,
dos quais se reproduz a ementa e a conclusdo:

“Assunto: Obrigagdes Acessorias DESPACHO DE EXPORTACAO. MULTA POR
EMBARACO A FISCALIZACAO. REGISTRO NO SISCOMEX DOS DADOS APOS
O PRAZO.

Aplica-se a retroatividade benigna prevista na alinea b, do inciso Il, do art.106, do CTN,
pelo ndo registro no Siscomex dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria no
prazo previsto no art.37, da IN SRF N° 28, de 1994, em face da nova redacdo dada a
este dispositivo pela IN SRF N° 510, de 2005.

Para as infragbes cometidas a partir de dezembro de 2003 , a multa a ser aplicada na
hip6tese de o transportador ndo informar, no Siscomex, os dados relativos aos
embarques de exportacdo na forma e nos prazos estabelecidos no art. 37 , da IN SRF n°
28, de 1994, é a que se refere a alinea e, do inciso 1V, do art.107, do Decreto-lei n° 37,
de 1996, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003.

Deve ser aplicada ao transportador uma Unica multa de R$ 5.000,00, por se tratar de
uma Unica infragéo.

(...)

CONCLUSAO

17. Em face do exposto, conclui-se que:

()

c) deve ser aplicada ao transportador uma Unica multa de R$ 5.000,00, uma vez que
ocorre o descumprimento da obrigacdo acessoria de informar os dados de embarque, no
Siscomex, ndo sendo determinante a quantidade de dados ndo informados.”
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Assim, ndo houve a alegada cobranca em excesso da penalidade.

- Do art. 50 da Instrucdo Normativa — IN 800/07

A Recorrente defende que se a IN 800/2007 (art. 50), dispbe que 0s prazos
somente serdo obrigatérios a partir de 01/04/2009 é ilegitima e desprovida de legalidade
qualquer penalidade aplicada a fato gerador ocorrido até a referida data.

Sobre o tema, 0 CARF tem decidido que ndo houve a revogacdo do paragrafo
unico do art. 50 da IN RFB 800, de 27 de dezembro de 2007 pela IN RFB 899, de 29 de
dezembro de 2008, ou seja, ndo se eximiu que a contribuinte tivesse realizado em prazo
adequado a prestacdo de informacoes.

Neste sentido, € de se reproduzir voto prolatado pela Conselheira Maria Eduarda
Alencar Camara Simdes no processo n° 12466.001056/2009-30, in verbis:

“Em sua defesa, o recorrente defende que o referido pardgrafo Gnico do art. 50 da IN
800/2007 teria sido revogado pela IN 899/2008, a qual, ao alterar o caput do referido
artigo, sem trazer qualquer consideracdo acerca do referido paragrafo Unico, teria
findado por revogar tacitamente o contetido do referido paragrafo unico.

Discordo da alegagdo apresentada pela Recorrente.
O caput do art. 22 fixou o prazo a partir do qual os prazos dispostos no art.

22 passariam a ser exigidos. E o seu parégrafo Unico dispds sobre o regime transitorio
aplicavel até que as empresas consigam se adequar aos novos prazos dispostos no
referido art. 22.

O fato de a IN 899/2008 ter adiado o inicio da aplicagdo dos prazos do art. 22 do dia 1°
de janeiro de 2009 para o dia 1° de abril de 2009, no meu entendimento, ndo possui o
conddo de revogar tacitamente a regra de transi¢do disposta no seu paragrafo Unico.
Caso fosse esta a pretensdo, penso que esta revogacao teria sido expressa, e ndo tacita,
como defendido pelo Recorrente.

Nesse contexto, segundo a regra de transi¢do disposta no paragrafo Gnico do art. 50 da
IN 800/2007, as informacdes sobre as cargas transportadas deverdo ser prestadas antes
da atracacdo ou desatracacdo da embarcacdo em porto no Pais. E, no caso concreto aqui
analisado, € incontroverso que as informagdes foram prestadas apos a atracacdo do
navio.

Logo, devera ser afastado este argumento apresentado pelo contribuinte, visto que ndo o
socorre em sua pretensdo.”

Assim esta ementada a decisdo:
“Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 15/12/2008

()
ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDACAO DADA PELA IN 899/2008.

Segundo a regra de transi¢do disposta no paragrafo Unico do art. 50 da IN RFB n°
800/2007, as informagBes sobre as cargas transportadas deverdo ser prestadas antes da
atracacdo ou desatracacdo da embarcacdo em porto no Pais.A IN RFB n° 899/2008
modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB n° 800/2007, ndo tendo revogado o seu
pardgrafo (nico.” (Processo n° 12466.001056/2009-30; Acdrddo n° 3002-000.420;
Relatora Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes; sesséo de 16/10/2018)

Na mesma linha é o voto proferido pelo Conselheiro Marcos Antonio Borges no
processo n° 11128.720736/2014-91, conforme a seguir:
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“Quanto a alegagdo de que a nova redagao do artigo 50 da IN RFB n° 800/2007 pela IN
RFB 899/2008 a desobrigou de efetuar o registro das opera¢fes no prazo a que alude o
artigo 22 da IN RFB 800/2007, ndo assiste razao a recorrente.

O art. 50 da IN SRF, com a redacdo dada pela IN RFB 899, de 29/12/2008, deu a
seguinte nova redacdo ao art. 50 da IN SRF 800, de 27/12/2007:

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instrugdo Normativa
somente serdo obrigatdrios a partir de 1° de janeiro de 2009.

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instrugdo Normativa
somente serdo obrigatorios a partir de 1° de abril de 2009. (Redacdo dada pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n° 899, de 29 de dezembro de 2008)

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de
prestar informagdes sobre:

()

Il as cargas transportadas, antes da atracacéo ou da desatracacdo da embarcacdo em
porto no Pais.

A alteracdo promovida pela IN RFB 899/2008 no caput do artigo 50 da IN RFB n°
800/2007 teve como efeito apenas postergar a aplicacdo do prazos previstos no artigo
22, mas entendo que ndo teve o conddo de eximir que a contribuinte tivesse realizado
em prazo adequado a prestacdo de informagdes acerca da carga, que deveria ter sido
prestada antes da atracacdo, conforme o prazo estabelecido no inciso Il do parégrafo
Unico do art. 50, 0 que, incontroversamente, ndo ocorreu. Inconteste, assim, que as
informacdes foram prestadas a destempo.

Tal decisdo apresenta a seguinte ementa:

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Ano-calendario: 2008

()

ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDACAO DADA PELA IN 899/2008.

Segundo a regra de transi¢do disposta no paragrafo Unico do art. 50 da IN RFB n°
800/2007, as informagdes sobre as cargas transportadas deverdo ser prestadas antes da
atracacdo ou desatracacdo da embarcacdo em porto no Pais. A IN RFB n° 899/2008
modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB n° 800/2007, ndo tendo revogado o seu
pardgrafo Gnico. (...)” (Processo n® 11128.720736/2014-91; Aco6rddo n° 3003-000.775;
Relator Conselheiro Marcos Antonio Borges; sessdo de 11/12/2019)

Recentes julgados estdo no mesmo sentido:
“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2008
()
ART. 50 DA IN RFB 800/2007. PRAZO PARA PRESTAR INFORMAGOES.

Segundo a regra de transicdo disposta no caput do art. 50 da IN RFB n° 800/2007, os
prazos previstos no artigo 22 serdo obrigatdrios a partir de 1° de abril de 2009. A IN
RFB n° 899/2008 apenas postergou a aplicacdo desses prazos, ndo eximindo que a
contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestacdo de informacdes acerca da
carga. (...)” (Processo n° 11128.731613/2013-03; Acdrddo n° 3302-010.562; Relatora
Conselheira Denise Madalena Green; sessdo de 25/02/2021)

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 30/09/2008 a 22/12/2008
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()
PRAZO PARA PRESTAR AS INFORMAGOES.

Nos termos do art. 50 da IN RFB n° 800/2007, os prazos de antecedéncia previstos no
art. 22 desta Instrucdo Normativa somente serdo obrigat6rios a partir de 01/04/2009.
Contudo, isso ndo exime o transportador e demais intervenientes da obriga¢do de prestar
informagBes sobre as cargas transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da
atracacdo ou da desatracacdo da embarcacdo em porto no Pais. (...)” (Processo n°
10711.724619/2013-73; Acordao n° 3401-008.161; Relator Conselheiro Lazaro Antonio
Souza Soares; sessao de 24/09/2020)

Assim, nada para ser deferido no tema recursal.

- Da denuncia espontanea — art. 102, § 2°, do Decreto-lei n° 37/66
Defende a Recorrente a aplicacdo do instituto da denuncia espontanea.

Como visto, a autuacdo trata da imposic¢ao de multa pelo descumprimento de
obrigacdo acessoria.

Improcede o argumento recursal.
A matéria foi resolvida no ambito do CARF com a edi¢cdo da Sumula n°® 126, de

aplicacdo obrigatoria, conforme Portaria ME n°® 129 de 01/04/2019, ementada nos seguintes

termos:

sequir:

“Stimula CARF n° 126

A denuncia espontanea ndo alcanga as penalidades infligidas pelo descumprimento dos
deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para prestagdo de informag@es a administragdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada
pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010 .(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129de
01/04/2019, DOU de 02/04/2019).”

A jurisprudéncia do CARF, portanto, est consolidada, conforme precedentes a

“ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Data do fato gerador: 23/09/2008

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. SUMULA CARF N.° 126.

Nos termos do enunciado da Simula CARF n.° 126, com efeitos vinculantes para toda a
Administracdo Tributaria, a dendncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas
pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de
informagdes a administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova redagdo do art.
102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n® 12.350, de 2010.”
(Processo n° 10711.006071/2009-08; Acorddo n° 9303-010.200; Relatora Conselheira
Erika Costa Camargos Autran; sessio de 10/03/2020)

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do fato gerador: 28/05/2009

()
DENUNCIA ESPONTANEA. SUMULA CARF N° 126.
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Em razédo do disposto na simula CARF n° 126, a denlncia espontanea ndo alcanga as
penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da
inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para
prestacdo de informacfes a administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova
redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n® 12.350,
de 2010. (...)” (Processo n° 11968.000910/2009-27; Acoérddo n° 3002-001.091; Relatora
Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes; sessdo de 10/03/2020)

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2008

()

DENUNCIA ESPONTANEA. SUMULA CARF N° 126,

A denuncia esponténea ndo alcanga as penalidades infligidas pelo descumprimento dos
deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informagdes & administracdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada
pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010. (...)” (Processo n° 11128.006980/2010-14;

Ac6rddo n° 3003-000.932; Relator Conselheiro Marcio Robson Costa; sessdo de
10/03/2020)

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 03/02/2009

()

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA PELA PRESTACAO DE INFORMAGAO
FORA DO PRAZO. OBRIGACAO ACESSORIA. NAO CABIMENTO. SUMULA
CARF N. 126.

A denuncia esponténea ndo alcanga as penalidades infligidas pelo descumprimento dos
deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informagdes a administracdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada
pelo art. 40 da Lei n°® 12.350, de 2010. (...)” (Processo n° 11128.000893/2009-10;
Acorddo n° 3201-008.075; Relator Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles; sessao
de 23/03/2021)

Assim, maiores digressdes sobre o tema sdo desnecessarias, razdo pela qual nega-
se provimento ao Recurso Voluntério no topico.

- Do Principio da Reserva Legal (art. 97. Inc. V do CTN) e Das Obrigacdes
Acessorias — Falta de Elemento Essencial

Com relagdo a tais argumentos recursais, novamente, sirvo-me do que foi
decidido em caso analogo envolvendo a propria Recorrente, em que seu argumento foi rejeitado
por unanimidade de votos em processo paradigma de n°® 10711.724619/2013-73, apreciado em
sede de recursos repetitivos, cuja decisdo estd ementada nos seguintes termos, na parcela que
interessa:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 30/09/2008 a 22/12/2008

()
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OBRIGACAO DE PRESTAR INFORMAGOES. NECESSIDADE DE COMPROVAR
EFETIVO PREJUIZO AO FISCO EM DECORRENCIA DO DESCUMPRIMENTO.
INEXISTENCIA.

O ndcleo do tipo infracional é simplesmente “ deixar de prestar informacdo (...) na
forma e no prazo estabelecidos” , ndo se exigindo qualquer resultado naturalistico para
sua consumacao.

O art. 94 do Decreto-lei n® 37/66, ao definir o conceito de * infragdo” , ndo o
condiciona a qualquer comprovacéo de prejuizo efetivo para o Fisco, mas tdo somente a
“ inobservancia, (..) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (..) ou em ato
administrativo de carater normativo destinado a completa-los” . Além disso, possui
comando expresso em seu 8 2° no sentido de que a responsabilidade pelas infrag6es
independe “ da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato. (...)” (Processo n°
10711.724619/2013-73; Acorddo n° 3401-008.161; Relator Conselheiro Lazaro Antdnio
Souza Soares; sessdo de 24/09/2020)

Do voto, reproduzo os principais excertos:

VII - DO PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL (ART. 97 - CTN)

Alega o Recorrente que a IN RFB n° 800/2007, ao equiparar a conduta de alteracdo de
dados efetuada junto ao SISCOMEX CARGA com a ndo prestacdo de informacéo,
criou, de forma equivocada, nova penalidade, ndo sendo tal criagdo recepcionada pelo
Decreto-lei n° 37/66, pois existe somente a previsdo legal para aplicacdo de multa
aquele que deixar de PRESTAR informacdes e ndo aquele que proceder com alteracoes.

Entretanto, como j& destacado no tdépico anterior, as informacdes que 0s intervenientes
no transporte internacional de cargas estdo obrigados a fornecer sdo as corretas,
consentdneas com as mercadorias transportadas e operagdes realizadas, e no prazo
fixado. Se essa obrigacdo fosse considerada cumprida mediante a prestagdo de
informacdo errada, incompleta ou intempestiva, as normas que regulam esse
procedimento se tornariam absolutamente ineficazes.

N&o serviriam nem para a prevenc¢do de ilicitos, nem para agilizar os procedimentos a
cargo da Aduana, objetivos principais delas. Portanto, a infragdo que esta sendo punida
é o ndo fornecimento da informacdo legalmente exigida na forma e no prazo
estabelecido, nos termos do art. 107, IV, “e¢” do Decreto-Lei n® 37/1966, ndo estando
seu suporte legal na IN RFB n° 800/2007.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

VIl — DAS OBRIGACOES ACESSORIAS — DA ALEGACAO DE FALTA DE
ELEMENTO ESSENCIAL

Alega o Recorrente que ndo ha um fim especifico e prdprio que justifique a penalidade.
Falta o elemento essencial da finalidade de estar "no interesse da arrecadacdo ou
fiscalizacdo dos tributos", conforme se verifica no § 2°, do art. 113, do CTN. Isto
porque eventual descumprimento de prestar informacdes no prazo estipulado ndo gera
qualquer efeito no ambito arrecadatério ou fiscalizatorio de tributos. A prdpria
Autoridade Fiscalizadora ndo menciona qualquer prejuizo arrecadatorio ao Fisco.

Contudo, analisando a regra positivada no art. 107, IV, “¢”, do Decreto-Lei n® 37/1966 e
os fatos apresentados pelas autoridades fiscais, constato que ocorreu a perfeita
subsuncdo dos fatos a norma. Observa-se que o nlcleo do tipo infracional é
simplesmente “deixar de prestar informacado (...) na forma e no prazo estabelecidos”,
ndo se exigindo qualquer resultado naturalistico para sua consumacao, ao contrario do
que afirma o recorrente, que entende ser necessario verificar se houve prejuizo
arrecadatorio ao Fisco.

O art. 94 do mesmo diploma legal, ao definir o conceito de “infragdo”, ndo o condiciona
a qualquer comprovacdo de prejuizo efetivo para o Fisco, mas tdo somente a
“inobservancia, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato
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administrativo de carater normativo destinado a completa-los”. Além disso, possui
comando expresso em seu § 2° no sentido de que a responsabilidade pelas infracGes
independe “da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato™:

Art. 94 - Constitui infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, que
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma
estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de
carater normativo destinado a completa-los.

()

§ 2° - Salvo disposicdo expressa em contrario, a_responsabilidade por_infracéo
independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato.

A penalidade/sancdo que foi imputada ao contribuinte é classificada, segundo a teoria
penal, como crime/infracdo de mera conduta. Sobre esta classificacdo, assim se
manifesta Rogério Greco, em Curso de Direito Penal — Parte Especial, vol. 11, 2008,
pags. 98/99:

H4 tipos penais que dependem da producdo de resultados naturalisticos para que
possam se consumar; outros, embora prevendo tal resultado, ndo o exigem, bastando
que o agente pratique a conduta descrita no nucleo do tipo; além desses, ha infragdes
penais que ndo preveem qualquer resultado, narrando tdo-somente 0 comportamento
que se quer proibir ou impor, sob a ameaca de uma sancédo penal.

()

Assim, nos termos do relatado inicialmente, crime material é aquele cuja
consumacdo depende da producdo naturalistica de um determinado resultado,
previsto expressamente pelo tipo penal, a exemplo do que ocorre com os arts. 121
e 163 do Cddigo Penal. Dessa forma, somente haverd a consumagéo do delito de
homicidio com o resultado morte da vitima, constante do tipo penal em questio; da
mesma forma, somente podemos falar em dano consumado quando houver a
destruicdo, deterioragdo ou inutilizacdo da coisa alheia, conforme preconiza o art.
163 do Cédigo Penal.

()

O crime de mera conduta, como a propria denominacao diz, ndo prevé qualquer
producdo naturalistica de resultado _no_tipo penal. Narra, tdo-somente, o
comportamento que se quer proibir ou impor, ndo fazendo mencéo ao resultado
material, tampouco exigindo a sua producdo, a exemplo do que ocorre com a
violacdo de domicilio, tipificada no art. 150 do Codigo Penal.

O bem da vida tutelado pela norma juridica é o correto funcionamento da
Administracdo Aduaneira, protegendo esta contra qualquer conduta que possa, por
alguma forma, mesmo que em tese, interferir na correta execugdo das funcbes de
controle aduaneiro. O prejuizo a Administracdo Aduaneira ja se materializa com a
inobservancia da norma legal, sequer sendo exigido a demonstracdo de como o0s
controles aduaneiros foram efetivamente afetados.

A inexisténcia de acdo do Fisco no sentido de determinar um prejuizo arrecadatorio para
o Fisco, conforme ressaltado pelo recorrente, ndo significa que ndo houve ofensa ao
bem juridico protegido, pois o legislador, ao positivar a norma protetiva, entendeu, ao
realizar seu juizo de valor, que tal acdo era desnecessaria para caracterizar a
materialidade do tipo infracional.

Nesse sentido, as seguintes decisdes da Camara Superior de Recursos Fiscais:

i) Acérddo n° 9303007.344, da 3% Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, sessdo de 16/08/2018:

Assim, com a devida vénia, ndo ha que se falar em fraude ou dolo, como assevera o
recorrido, para a imputacdo da multa sob andlise. O fato tipico da multa é, no caso,
a prestacdo errada da informacdo, sem gualguer ressalva quanto & intencéo
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dolosa_do_importador. Deveras, como pontuado no recurso em exame, sua

Da

natureza é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN, tendo como fundamento o
Poder de Policia Aduaneira, que visa, em ultima ratio, resguardar a soberania
estatal. E dever do importador atender corretamente as exigéncias legais para a
regular importacdo de mercadorias. A Lei assim impde:

ii) Acérddo n° 9303007.347, da 3* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, sessdo de 16/08/2018:

REPETRO. MULTA. OMISSAO DE INFORMAGAO.

Aplica-se a multa a que alude o art. 84 da MP 2.15835/2001, c/c art. 69 da Lei
10.833/2003, ao beneficiario de regime aduaneiro que omitir ou prestar de
forma inexata ou incompleta informacdo de natureza administrativo-tributaria,
cambial ou comercial necessaria a determinacdo do procedimento de controle
aduaneiro apropriado. As informagdes relacionadas a “condi¢do da mercadoria”,
se esta se enquadrar na condigdo de “material usado”, devem ser informadas pelo
beneficiario do regime na respectiva declaracdo de importacdo, conforme
estabelecido em ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

mesma forma, as seguintes decises de Turmas Ordinarias deste Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais:

i) Acérddo n° 3301006.064 — 32 Secdo de Julgamento / 32 Camara / 1* Turma
Ordinaria, sessdo de 24/04/2019:

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

()

"111.4 — A NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUIZO AO PROCEDIMENTO DE
CONTROLE ADUANEIRO COMO REQUISITO PARA APLICACAO DA
MULTA POR INFORMACAO INEXATA" Pleiteia a exclusio da multa em
epigrafe, pois, nos termos do inciso 1l do caput do art. 711 do Decreto n° 6.759/09
(Regulamento Aduaneiro), somente enseja a aplicacdo da multa em epigrafe a
inexatiddo na prestacéo de informac&o que cause dano ao controle aduaneiro, o
que ndo ocorreu no caso em tela erro na indicacdo da aliquota da COFINS
Importacao.

()

O inciso Il do caput e do § 1° do art. 711 do RA € a de que o legislador listou
algumas _informacdes cuja falta ou inexatiddo no documento de importacao
considerou como prejudiciais ao controle aduaneiro e, por conseguinte, sujeitas
a multa de 1% do valor aduaneiro.

Adicionalmente, delegou & RFB a responsabilidade pela definicdo das demais
informacdes gue seriam imprescindiveis. Esta, por seu turno, incluiu, dentre elas,
a aliquota da COFINS.

Assim, uma vez tipificada a infracdo e cominada a multa, este colegiado ha de
confirméla.

Nego provimento aos argumentos.

ii) Acorddo n° 3402005.824 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma
Ordinéria, sessdo de 25/10/2018:

DECLARAQL&O DE IMPORTACAO. PAIS DE ORIGEM DA MERCADORIA.
INFORMACAO INEXATA. MULTA. TIPICIDADE.

A prestacdo de informacdo inexata na Declaragdo de Importacdo quanto ao pais de
origem da mercadoria é punida, nos termos do art. 69, 881° e 2°, IV da Lei n°
10.833/2003, com a penalidade prevista no art. 84 da Medida Proviséria n® 2.15835.
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Salvo disposicdo em contrario, a responsabilidade por infracfes aduaneiras ou
tributarias independe da intencdo do agente ou do responsavel, nos termos do
art. 94, §2° do Decretolei n° 37/66 e do art. 136 do CTN, sendo este o caso da
infracdo sob analise, para a qual ndo foi exigida pelo legislador, para a sua
configuracdo, a presenca do elemento subjetivo.

As alegacOes de auséncia de prejuizo, de voluntariedade ou de ma-fé sdo
irrelevantes para afastar a infracdo tipificada no art. 69, 881° e 2°, IV da Lei n°
10.833/2003 c/c o art. 84 da Medida Proviséria n® 2.15835.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

Por fim, os sequintes precedentes do STJ, ndo apenas sobre o presente tdpico, mas
sobre praticamente todas as alegacdes da defesa:

a) Recurso Especial n° 1.846.073/SP. Relator Ministro Mauro Campbell
Margues. Publicacdo em 08/06/2020:

Cuida-se de recurso especial manejado por C.H. ROBINSON WORLDWIDE
LOGISTICA DO BRASIL LTDA, com fundamento na alinea "a" do permissivo
constitucional, em face de acérddo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 32
Regido que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da FAZENDA
NACIONAL, resumido da seguinte forma:

(...)3. A finalidade da norma é responsabilizar ndo apenas os principais atuantes no
comércio exterior (importador e exportador) pela prestacdo informagOes
imprescindiveis ao exercicio do poder de policia sobre essa atividade, mas também
os demais intervenientes na cadeia de logistica, tais quais transportadores, agéncias
de carga e operadores portuarios.

(...)6. A responsabilidade por infragdes a legislacéo tributaria é objetiva, nos termos
do art. 136 do CTN. Comprovados os fatos previstos como infracdo a legislagdo
tributéria, ndo é necessario quantificar os danos ao erério ou a intengdo do agente,
pois 0s prejuizos a administragcdo aduaneira ja foram previamente ponderados pelo
legislador ao prever a infrag&o.

7. Além do caréater punitivo e repressivo no caso da ocorréncia da infracdo, a multa
também possui viés preventivo no que se refere a coercdo sobre 0 comportamento
dos participantes da cadeia de comércio exterior a fim de que prestem as
informagdes em tempo habil, contribuindo para o higido e eficiente desempenho do
poder de policia estatal. Por esse motivo, o valor da multa estabelecido no patamar
fixo de RS 5.000,00 (cinco mil reais) ndo se afigura desproporcional, tampouco
possui carater confiscatério, pois atende as finalidades da sangdo. Precedentes.

8. Embora o Capitulo IV da IN 800/2007 tenha sido revogado pelo IN n.
1.473/2014, conforme indicado pela apelante, a infragcdo ainda subsiste, pois deriva
diretamente da lei (art. 107, IV, “e”, do Decreto-lei n.° 37/66, ainda em vigor), e ndo
do ato infralegal invocado.

8. Em relagdo as infragdes da legislagdo tributaria por descumprimento de
obrigacdes acessdrias autbnomas, ndo se aplica o instituto da denuncia espontanea
(art. 138 do CTN). Precedentes do STJ.

9. No caso em exame, a infragdo consiste em deixar de prestar informagdes no prazo
previsto na legislacdo. Ainda que as informacdes sejam prestadas posteriormente, a
conduta, de todo modo, ndo terd respeitado o prazo legal, razdo pela qual é
inaplicavel o instituto da denincia espontanea na hipétese. Precedente da Terceira
Turma.

10. Legitima a aplicagdo de quantas multas forem para cada conhecimento de carga
que ndo tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, 0 que ndo configura
bis in idem, consoante remansosa jurisprudéncia desta C. Turma.
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11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificacdo de informacoes, é
cedico que ndo foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela
autoridade fiscal. Por terem sido lancados dados incorretos no momento oportuno
(até a atracacdo), apenas intempestivamente as informac@es exigidas passaram a
constar no sistema, o que configurou a infracéo.

()
E o relatério. Passo a decidir.
(...)Airresignacdo ndo merece acolhida.

Da analise do acérddo recorrido verifica-se que as retificacdes das informacdes de
carga da recorrente foram realizadas apds o prazo de 48h previsto no art. 22 da
Instrucdo Normativa — RFB n.° 800/2007, de modo que ndo ha como afastar a
aplicacdo da multa imposta com base no art. 107, 1V, "e", do Decreto-Lei n° 37/1966
que dispunha o seguinte:

()

Ressalte-se que, consoante andlise realizada na origem, a solugdo proferida na
Consulta Interna Cosit/RFB n°2/2016, por excepcionar a aplicagdo da infracdo
prevista na legislagdo nos casos de alteracdo ou retificacdo das informagdes ja
prestadas, comporta interpretacdo restritiva, e que extrai-se dos fundamentos do
referido ato administrativo (item 11) que a solugdo proferida na Consulta se aplica
as retificacdes que “podem ser necessarias no decorrer ou para a conclusio da
operagdo de comércio exterior”, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ao
registro inicial, ndo de mero erro ou negligéncia do operador ao inserir os dados no
Siscomex.

A ndo aplicagdo do instituto da denuncia espontanea na hipétese, conforme farta
jurisprudéncia desta Corte, corrobora com a impossibilidade de afastamento da
multa, mesmo diante de retificacdo do erro antes de procedimento administrativo de
fiscalizacdo, uma vez que a obrigacéo acessoria de informacéo correta das cargas no
prazo foi descumprida.

Com efeito, a insercéo do nova redacgéo do 8 2° no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966,
com redacdo dada pela Lei n® 12.350/2010, ndo alterou as razfes de decidir da
jurisprudéncia desta Corte, a qual entende que a denulincia espontanea ndo se aplica
em caso de descumprimento de obrigagéo acesséria autbnoma.

Nesse sentido:

()

Incide na espécie a Simula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justica, podera dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema". Ante o exposto, com fulcro no art.
932, 1V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 49, 11, do RISTJ, nego provimento ao recurso
especial.

b) Recurso Especial n® 1.638.697/SC. Relatora Ministra Regina Helena Costa.
Publicacdo em 10/10/2018:

Feito breve relato, decido.

()

Quanto as questdes relativas a ilegitimidade passiva e a desproporcionalidade da
multa, o tribunal de origem, ap6s minucioso exame dos elementos faticos,
manifestou-se nos seguintes termos (fls. 205/206 e 209e):

Da legitimidade passiva ad causam A apelante, em preliminar requer o
reconhecimento de sua ilegitimidade passiva ad causam, escudada no argumento de
que ndo é transportadora, mas mera representante da transportadora.
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O argumento n&o se sustenta.

Com efeito, a qualidade de desconsolidadora de cargas é incontroversa nos autos, o
que confere a parte autora a legitimidade passiva ad causam, nos termos do art. 37, §
1°, o qual estatui:

()
Da desproporcionalidade da multa Quanto ao montante da multa (R$ 5.000,00), sem
razdo a alegacgdo de que seria desproporcional.

Com efeito, tenho que a multa se revela condizente com a infracdo cometida e com o
carater pedagdgico que deve nortear a pena, de forma a evitar a ocorréncia da
infracdo.

Nesse sentido:
(...)Por fim, também ndo socorre a apelante a alegagdo de auséncia de intuito doloso

e/ou dano ao erario, porquanto, neste caso, a penalidade aplicavel seria mais gravosa
- possivelmente, inclusive, com a apreensdo da carga importada.

c) Recurso Especial n® 1.462.153/RS. Relator Ministro Herman Benjamin.
Publicacdo em 28/11/2014:

E o relatério.
Decido.

()

A Instrucdo Normativa SRF n° 28 de 27 de abril de 1994 assim disciplinava o prazo
para a prestacdo de informacdes:

()

Posteriormente, este artigo teve sua redacgdo alterada pela Instrucdo Normativa RFB
n° 1.096, de 13 de dezembro de 2010, nos seguintes termos:

()

A Autora pretende que seja considerada a nova redacdo do citado art. 37, nos termos
do art. 106 do CTN:

()

Verifica-se que a nova legislacdo alterou o termo inicial do prazo para a prestacdo de
informagdes. Entretanto, a norma ndo é expressamente interpretativa, ndo deixou de
definir o fato como infracdo, continua exigindo uma acdo e ndo lhe cominou
penalidade menos severa, ndo se amoldando a nenhuma das hip6teses previstas no
art. 106 do CTN.

Assim, ndo ha como aplicar a legislagdo posterior ao fato pretérito.

Quanto as alegacBes de violagdo aos principios constitucionais, adoto o0s
fundamentos da sentenca recorrida:

“A teor do art. 136 do CTN, 'salvo disposicdo de lei em contrario, a
responsabilidade por infracBes da legislacao tributaria independe da intencdo do
agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.”

Em razdo desse dispositivo, a eventual boa- fé da ora embargante ndo exime sua
responsabilidade. Além disso, ndo lhe socorre a invocagdo aos principios da
proporcionalidade e da razoabilidade, pois a responsabilidade pela infracdo
configura- se pelo descumprimento da obrigagdo tributaria acessoria,
independentemente de prejuizo para a Fazenda.

A tipificagdo mostra- se adequada aos fatos descritos no auto de infracdo, e a
embargante ndo logrou desconstituir, mediante prova em sentido contrario, a
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presungdo de legitimidade e veracidade que opera em favor da atividade
administrativa.”

Pelas razdes transcritas, nada a prover no tema.

Diante de todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar arguida de ilegitimidade
passiva e, N0 mérito, negar provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade



